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Monte Àzul Paulista. 27 de Abril de 2.015

Ofício no 093/2015

Senhor Presidente

femos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, O

Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes OrÇamentárias para o exercício

financeiro de 2016 e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto de relevante interesse público,

temos certeza que os nobres Vereadores saberão reconhecer que merece aprovaÇâo.

Atenciosamente,

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO ARNALDO GURJON

D.D. Presidente da Câmara Municipal de lvlonte Azul Paulista

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO
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Proieto de Lei de Diretrizes OÍÇamentárias

Mensagem

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter, por intermedio de Vossa Excelência, à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para elaboração do OrÇamento - Programa para o exercício

financeiro de 2.0í6, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2" da Constituição

Federal e ao artigo 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei no 101, de 4 de maio de

2.000).

Observa-se que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o

próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os programas de Governo

estabelecido no Plano Plurianual para o período de 2.014 a 2.017. e as novas

exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, esperando que este projeto permita uma discussão,

democrática entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a V. Excia. O Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2.016, lembrando que o mesmo

deverá ser devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão

Legislativa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protesto

de elevada estima e consideração.

Monte Azul Paulista, 27 de Abril de 2.014

Paulo éérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO ARNALDO GURJON

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paultsta
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It 03l*PROJETO DE LEI NO 657 OÉ 27 OE ABRIL DE 2.015.
.1§1".1

Dispõe sobre as diÍetrizes orçamentárias para

elaboração e execuçáo da lei orçamentária
para o exercicio financeiro do ano 2016, e dá

outras providências.

AUTORIA OO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefeito do Municipio de Monte Azul Paulista, usando das

atribuições que lhe são conferidas por iei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fjca sancionada e promulgada a
seguinte lea:

CAPITULO I

DtsPosrÇÕEs PRELTMTNARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrazes orçamentárias do

MunicÍpio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2016, compreendendol

l- as direÍizes para a elaboração e execução do orgamento do

Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais

alteraÇões;

ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;

lll - as disposiÇões sobre alteraÇões na legislaçâo tÍibutária do

Município,

lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais; e

V - as dispostçÕes gerais.

Parâgraío único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e

metas da administraçáo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

íespectavos.
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Á'rt. 2'. A elaboraÇão da proposta orçamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administraÇão direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 10'l , de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

| - combatera pobreza e promovera cidadania e a inclusão social;

ll - municipalização integral do ensino fundamental, da prameira à

quarta série:

lll - dar apoio aos estudantes carentês, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior;

lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômico;

V - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação,

Vl - assistência à criança e ao adolescente;

Vll - melhoria da inÍra-estrutura urbana.

Vlll - oferecer assistência médica, odontolôgica e ambulatorial à

populaÇáo carente, através do Sistema Único de Saúde

Parágrafo único. A inclusáo das empresas públicas dependentes nos orçamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçÕes da Portaria no 589, de 27 dê dezembro

de 2001 , da Secretaria do Tesouro Nâcional.

Art.3". O Projêto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5", 6"; 7o, e 8o, da Constituição Federal, com a

Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.

§ 1". A Lei Orçamentária Anual compreênderá :

| -o orçamento fiscal,

ll - o orÇamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 20. Os orçamentos; fascal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Planejamento, OrÇamento e Gestáo.

CAPíTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais
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§ 3". Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com

relaçáo à sua naturêza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõeçl
artigo 1 5 da Lei Federal no 4.320, de 1964

§ 4o. Caso o proleto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alterações ocasionadas pêla apresentação de emendas e devidamentê aprovadas.

Seção ll
Oas Diretrizes Específicas

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamêntária anual poderão

conter previsão de êxecuÇáo por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas

ri1*

Art. 4". A proposta orÇamenlátia para o exercicio financeiro de 2016, obêdecerá as

seguintes disposiçôes:

l- cada programa identificará as ações necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de

um programa,

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo código, independentemênte da unidade

orÇamentária;

lV - a alocaÇáo dos recursos na Lei Orçamentárja será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açÕes e a avaliaçáo dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receila considerar-se-á a tendência do presente

exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificaçoes

na legislaçáo tributária;

Vl - as receitas e despesas serâo orçadas segundo os preços vigentes

em julho de 2015;

Vll - somente poderá incluir novos proletos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservação com o patrimÔnio pÚblico,

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade especifica

deveráo ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculaÇão, ainda que em exêrcício diversos daquele em que

ocorrer o ingresso
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físico-financeiros

Art. 50. Para atêndimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orÇamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração
indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciaas ate o dia 31 de Julho de 2015.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçôes, ressalvados os casos de

aumento ou diminuiÇão dos serviÇos a serem prestados;

Art. 6". A Lei OrÇamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de

crédito montante que seja superior ao das despesas de câpital, excluídas aquelas por

antecipação de receita orçamentária.

Art. 7". A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

ParágraÍo único. A reserva de contingência corresponderá aos valorês apurados a

partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercicio, proletados até o seu final,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8". A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Podeí Executivo para

promover, por Decreto:

| - a transposiÇão, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgáo e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de progÍamação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programaçáo dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposiÇão, transÍerêncaa ou

lremanejamento 
de recursos e a alteraÇão da fonte de recursos náo poderáo resultar em

JalteraÇáo dos valores das progÍamaçÕes aprovadas na Lêi Orçamentária ou em seus créditos

ladicionais.
L

Art. 9". A concessão de subvênçÕes sociais, auxílios ê contribuições a instituiçÕes

rivadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e educaÇáo, dependerá,

e autorizaÇão legislativa e será calculada com base em unidade de serviços prestados ou

ostos à disposiÇão dos interessados, obedecidos os padrÕes mínimos de eficiência

reviamente Íixados pelo Poder Executivo.
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§ 2o. A concessão de auxílios estaráo subordinadas às razôes de intêresse público e

obedeceráo às seguintes condiÇÕes:

l- destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;

ll - destinar-se-âo à ampliação, aquisição de equipamentos e de

material permanente e instalaçÕes.

§ 3". A destinação de recursos para entidades privadas, a título de contribuigões, terá
por base, exclusivamente, em unidades de serviÇos prestados.

Art 10 O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de dêspesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

| - caso se refiram a aÇÕes de competência comum dos referidos entes

da FederaÇáo, previstas no art.23 da Constituição Federal;

ll - se houver exprêssa autorizâção em lei especÍfica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebraçâo dê convênio. acordo. ajuste ou

instrumento congênere.

Seção lll
Da Execução do Orçamento

Art. 1'1. Até trinta dias após a aprovaçâo do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programação financeira e o cronograma de execuçáo mensal de desembolso.

§ ío. As receitas, conforme as previsÕes respectivas, serão pÍogramadas em metas

de arrecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deveráo ser faxados em

metas mensais.

§ 2o. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderão ser revistos no decorrer do exercícao fananceiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em Íunção de sua execução.

An. 12. Caso ocorra Írustração das metas de arrecadação da receita,

omprometendo o equilÍbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metâs de resultados,

erá fixada a limitaÇão de empenho e da movimentação financeira.

FLs. %

çxlrs.

c
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§ 1o. As subvençôes sociais serão concedidas a instituiÇÕes privadas sêm fins
lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.
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§ 10. A limitaÇáo de que trata este ârtigo será fixada de forma proporcional

participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias

constantes da Lêi OrÇamentária de 2016 e de seus créditos adicionais

§ 20. A limitaÇeo terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadação e será dêterminada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitaÇão de empenho e da movlmentaÇão financêira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

§ 4'. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem

obrigaÇáo constitucional e legal de execuÇão.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, devêrá estabelecer até trinta dias após

a publicação da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma anual de dêsembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de exclusáo das normas aplicáveis à criação, expansáo ou

aperfeiçoamento de aÇÕes governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do art.24, da Lei Federal n"8.666, de 1993.

Art. '15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

ributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposiçÕes da Lei

mplementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

o impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14

.".ít(,FL _o^
I 6f§ i

decreto

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos
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1montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventu

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que

valores respectivos tenham sido considerâdos na estimativa da receita.

CAPíTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercÍcio financeiro de 2016 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que intêgra esta Lei, as quais terão

precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2016 e na sua execuÇão.

Perágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das açÕes relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legâl ou constitucional, nos termos do art. 9", § 2",

da Lei Complementar no 10'1, de 2000.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. '17. O Poder Executivo podêrá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei

dispondo sobre alteraçÕes na legislação tributária, especialmente sobre:

| - revisáo e atualizaÇâo do CóUigo Tributário Municipal, de forma a

corrigir distorçóes

ll - revogaçÕes das isenÇÕes tributárias que contrariem o interesse

público e a justiça fiscal

lll - revisáo das taxas, ob.ietivando sua adequação aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do

Município.

lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorizaÇão do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamênto do sistema de fiscalizaÇão, cobrança, execução

fiscal e arrecadaçáo de tributos

Art. 18. O Poder Executivo podêrá encaminhar proieto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

| - a concessáo, absorção de vantagens e aumento de remuneraÇão de

CAP|TULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS
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ll - a criaçào e a extinçao de empregos públicos bem como a criação e -'----
alteração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de emprêgos e ôontrataçÕes emergenciats

estÍitamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;

Parágrafo único - As alteraçÕes autorizadas neste artigo dependerão da existência

de prévia dotação orçamentária sufaciente para atender as projeçôes de despesa de pessoal e

aos acréscrmos dela decorrentes

Art. '19. O total da despêsa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, náo poderá exceder o limitê máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

ParágraÍo único. Na verificação do atendimento dos limites definidos

nêste artigo náo serão computadas as despesas:

| - de indenização por demissáo de servidores ou empregados,

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária.

lll - decorrentes de decisáo judicial e da competência de período

anterior de que trata o '?aput" deste artigo,

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo êspecífico,

custeadas com recursos pÍovenientes:

a) da arrecadação de contribuiçoes dos segurados,

b) da compensação financeira de que trata o § 9" do art. 201

da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessÕes extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durantê o período de recesso parlamentar;

CAP|TULO VI
DAS DTSPOSTçÕeS CeRetS

Art.20. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será

Jrealizado 
de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 12

ldesta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituiçáo Federal dê

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1". Caso a Lei Orçamentária de 2016 tenha contemplado ao Poder Legislativo

PAULISTA
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dotaÇôes superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de

empenho e da movimentaÇão financeira, para o ajuste ao limitê.

§ 2". Na hapótese da ocorrência do previsto no § 1o, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o inÍcio da execução

orçamentária respêctiva.

§ 30 No caso da náo elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à íazâo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

total das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 21. Os pro.ietos de lei relativos a creditos adicionais serão apresentados na ÍoÍma

e com o detalhamento estabelêcido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionaas solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicaçáo dos recursos compensatórios, seráo encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

An. 22. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

| - execuÇão de obras;

ll - controle de frota,

lll - coleta e distribuição de água;

lV - coleta e disposição de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domiciliar

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, serâo encaminhados ao Poder Legislativo iuntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao perÍodo 2014 - 2017, e do proleto de lei do Orçamento Anual para

o exercício de 2016.

Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária nâo seja devolvido para sanÇão até o

encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2", inciso lll.

do Ato das DisposiçÕes Constitucionais TransitÓrias da Constituiçáo Federal, a sua

programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do total da despesa

orçada.

${rL:,
Fl,s.
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Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

disposiçÕes em contrário.

Prefeitura l\4unicipal de l\4onte Azul Paul sla.27 de Abril de 2015

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município
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Anexo I - Evolução da Receita 2009120'17 (Consolidado) Leii 1874, OaÍat Ogl,l2l20,t3 Pásina í de 4

2009 2010 2011 2012 20í3 2011 2015 2016 2017

RECEIÍAS CORRENTES

RECETÍAs TRtBUTÁRIAS

lmpostos

Taxas

ConÍb. de lúelhoria

REcEIÍAs DE CONTRIBUIÇÔES

Contnbuiçóes Sociâis

ContribuiÇôes Economicas

RECEITA PATRIMONIAL

Receitas lmobilrár,as

Recêitas de Valores MobiliáÍios

Receita de Concêssóês e PeÍmissões

OuÍas Receitas Patrimoniâis

REcEITA AGROPECUARIA

RECEITA INDUSTRIAL

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNclAs coRRENTES

Cota-Parle FPI\,'l

T.ansÍ LC n" 87/96

cota-Parte ICMS

Cota'Partê lPl-Exporlação

Cota-Pârle lÍR
Cote'Parte IOF-Ouro

cota-Paíte IPVA

TÍansf. de Rêcursos SUS

40 _107 _471 ,12

3 516.234,42

2 703 116 a2

813121,60

0,00

114.109,73

000
114 109 73

213_544 24

34.013,65

179 530 59

000
0,00

0,00

0.00

1 552 069,54

32 560 320,37

10 097 882,06

77.560,O2

I893.259,12
0,00

151 222.15

0,00

2.361.109,92

2117.811,59

4A7,67

985,20

688,09

297,11

0,00

576,67

0,00

576,67

417,70

557,86

859,84

0,00

0,00

0,00

0,00

282,17

859,97

776,17

215,09

149,02

0,00

442 83

0,00

721,0A

071 35

670 97

869 34

141,75

727,59

000
671 86

0,00

671,86

708 93

453 18

255,75

0,00

000
0,00

0,00

358 43

617,98

914,98

565 72

108 97

0,00

496,09

0.00

185,95

363,03

41 438

3731

2.903

828

42 897

3 964

3.119

845

44 483 922,50

4 218 134,21

3.350.582 07

865.552,14

0,00

141441,91

0,00

141.441,91

214 343,50

24 663,94

'189 719,56

0,00

0,00

0,00

0,00

1442754,77

35.794 008,30

11.689 560 73

57 546,05

10 205 150,10
. 0,00

187 _443,70

0,00

2 086 348,84

2_142_647 .05

59.000 637,69

7 991 067 .62

s 600 000.00

2 391 067,62

0,00

350 000 00

0,00

350 000,00

204_294,56

35 000.00

169 294 56

0,00

0,00

0.00

0.00

4 483 896,06

42.530.000,00

13.000 000 00

150 000 00

12 000 000 00

100.000,00

200 000,00

0.00

2 300.000.00

2 500 000,00

60.157 728,63

I381 290,93

6 000 000,00

2.381 2S0,93

0,00

350 000,00

0,00

350.000,00

204 236,25

35 000 00

169 236,25

000
0,00

0.00

0,00

4_735_775,15

43.019.000,00

13.000 000,00

150 000,00

12.000.000,00
.100 000 00

200 000,00

0,00

2 300 000,00

2.500.000,00

62 306.845,46

9 286.758 66

6 415 000,00

2 871.758 66

0,00

350 000,00

0,00

350 000,00

234_17e,97

35.000,00

20317A,97

0,00

0,00

0,00

0,00

5 097 754,20

45.680.000,00

14 000.000,00

150 000,00

13 000.000,00

100 000,00

200.000,00

0,00

2.500.000,00

2 600.000 00

1.655

33.554

10 602

70

9.996

1 765

34 632

11 132

63

10 100

122

'122

30

142

131

2'13

27

186

131

174162

2126
2174
2_134

'91'. Íic
.lo

n,

i.JJ
.

i(ô F'or SC Lldâ Sôftware

46 ]99 724 ,79

4 487 116.15

3 599195.26

887.920,89

0,00

151 936 90

0,00

151.936,90

215 410 62

22158,O4

193 252 54

000
0,00

0,00

0,00

2 007 957,96

37 _040_49 1 ,75

12274_034,77

52 096.44

10 311 283,66

0,00

201.352,02

0.00

2 002 060,35

2.151 043 53

56.390 897,96

7 401 094,9S

5 400 000,00

2.001.094,99

0,00

350 000.00

0.00

350.000,00

204 353,92

35.000 00

169 353,92

0,00

000
000
000

4 304 487,16

40.352.900,00

12.500.000,00

150 000.00

11 000 000.00

100.000,00

200 000,00

0,00

2.200 000,00

2.492.000,00
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Anexo I - Evolução da Receita 20091?017 (Consolidado) Lei:'1874, OataiOgl12l2013 Pá9ina 2 de 4

2009 2010 2011 2014 2015 2016 2017

Da L,niâo para o Município

Do Estado pârâ o Municipio

Oemais Municipros para o MunEÍpro

Outrâs Receilas do SUS

Transí. Recursos do FUNOEB

Complem dâ Uniáo ao FLINOEB

Cota,Pene Conlíi Sâláno-Educação

Transf. do FNDE

OulÍas ÍâsnÍ. Vinc. à EducaÉo
oulíâs trânsÍêrências

ÍRANSFERÊNcrAS DE coNVÊNros
TÍansí. de Conv PÍogr. de EducâÇão

OulÍas TransÍerências de Convénios

OUÍRAS RÉCEIÍAS CORRENTES

Dívida Atrva dos lmposlos

Multas, JuÍos de Morâ de lmpostos e da D Ativâ de lmpostos

lndenizaçóes e RestituiÉes

OulÍas Receilas CoÍrentes

RECEIÍAS DE CAPITAL

oPERAÇôES DE cRÉDrro
Oper de CÍédilo dêst à Educagáo

Oper de Crédilo desl à Saúdê

Oulras operaÇões de crédilo

ALIENAÇÁO DE BÊNS

A[,íoRTrzAÇÃo DE EMPRÉsrruos

2_117 411,89

0,00

0,00

0,00

5 481 822,73

0,00

0.00

939.689,93

738.657,13

0,00

256.272.51

0,00

256.272,51

2151 148,42

751.380.58

167.718,51

1093.514,73

138 575,00

2036757,22
0,00

0,00

0,00

0,00

36.516,41

0,00

2.126 071,35

0,00

0,00

0,00

6 288.256,66

0,00

0,00

1.009.414,92

793 465,49

0,00

196 048,47

0,00

196.048,47

2160 365,96

693 792,14

157.887,60

1 _170 _162,47

138 523,35

1 797 082,4',1

0,00

0,00

0,00

0,00

34.270.65

0,00

2134.363,03

0,00

0,00

0,00

B 722 775,22

0,00

0,00

1.084 313,51

852 340,63

0,00

149 977,08

0,00
'149.977,04

2149.444,43

644 874,16

148 804,11

1.256.'t69,85

139.596,3't

1705241,71

0,00

'0 00

0,00

0,00

32163,01

0,00

2 142 687 ,05

0,00

0,00

0,00

7 187 318,99

0,00

0,00

1.164.769,57

915 584,30

000
114_732,47

0,00

114.732 47

2.235.199,81

603 791,85

140.425,58

1 .349 _224,25

141754,13

1 695 309,29

0,00

0,00

0,00

0,00

30184,98

0,00

2151 043,53

0.00

0,00

0,00

7 683 962,73

0,00

0,00

1 _251 _195,47

983 520,66

0,00

a7 770,U
0,00

87 770 34

2296.81141
569 817,26

132 712 90

1449_313,73

144.967,52

1 732 153,43

0,00

0,00

0,00

0.00

28 328,60

0,00

2.492 000,00

0,00

0,00

0,00

9 000 000,00

000
0,00

1.312 000,00

0,00

738.400,00

580 500 00

290 000 00

290.500,00

3 778 061,89

2 549.234,72

424_120,31

506.101,02

258.605,84

444 000.00

0,00

0,00

000
000
000
0,00

2.500.000,00

0,00

0,00

0,00

9.500.000,00

000
0,00

1.350.000,00

0,00

750 000,00

600 000.00

300.000,00

300 000,00

3 441 379,45

2169130,94
464 093,84

550.000,19

254_154,44

0.00

000
0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

2.500.000 00

000
0,00

000
9 700 000,00

0,00

0.00
't 439 000,00

0,00

950.000 00

600 000,00

300 000,00

300.000,00

3 467 426,30

2 197 206.66

465.139.60

550 000,03

255 080,01

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2 600.000,00

0,00

0,00

0,00

10.000.000,00

0,00

0,00

1.500 000,00

0,00

950 000,00

600.000,00

300.000,00

300 000,00

1654153,63
765.549,39

66.262,96

550.000,01

272.U1,27

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2012 2013
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Anexo I - Evolução da Receita 2009/2017 (Consolidado) Lej: ,lBl4, Data: 0911212011 pásina 3 de 4

TRANSFERÊNctAs DE cAPrrAL
ÍÍansferências lnlergovernamenlâis

Da Unrào

Do Êstado

Dos Municipios

ÍÍansfeÍêncras de Convênios

Oulras ÍÍansíeréncias

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

DEDUÇÔES

TÍânsÍerências Constilucionâis Legais

Contrab EmpÍegedorês e ÍÍab p/Seg Social

ConÍjb Plano Sêg Social Servrdor

CompensaÇáo Financ. enlre Rêgimes Previd.

DeduÉo de Receitas para â íormaçáo do FUNOEB

Contnbuiçóes p/ PIS/PASESP

Cota-Paíe da CIDE

RECEITAS INTRA.oRÇAIV]ENTÁRnS

Receitas Tributárias

Receitas dê Contribuiêo
Receita Patrimonial

Receita AgropecuáÍla .
Receila lndustriâl

Receitas de SeÍvi@s

Transferências CoÍrentes

Outras Receilas Corrênles

2 000_240,41

1 115.809,75

453194.94

662 614.81

0,00

884 431,06

0.00

0.00

-3 747.712,16

256.272,51

0.00

0,00

0,00

-4 043.984,67

0.00

45.032,91

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

000

1_76281176

812 755 91

457 726,49

355 02S 02

000
950 055,85

0,00

000
-3.970.268,15

196 048,47

000
000
0,00

,4 166 316,62

0,00

44 294,87

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

1.ô73.07870

652 524 71

462 304,16

1SO 224 55

000
1020.549,99

000
000

-4 144 240,07

149 977,08

000
0,00

0,00

-4 294 217,15

0,00

43.576,80

0,00

0,00

0,00

0,00
. 0,00

000
000
000
0,00

1.665.124,31

5ô8 849,51

466 927 ,20

101 922,31

0,00

1 096 274,80

0.00

0,00

-4 313 207,65

1',\4732,47

0,00

0,00

0,00

-4.427 940,12

0,00

42 866 50

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1 703.824 83

526 206 44

471.596,47

54 609 S7

0,00

1 177 618,39

0.00

0.00

-4.479.983,84

87.770,34

0.00

0,00

0,00

-4 567 75414
0,00

42_167,74

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

000

444 000,00

444 000,00

0.00

444 000,00

0,00

000
0,00

000
-5 230.000 00

0,00

0,00

0.00

0,00

-5.230 000,00

0.00

80 000,00

000
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

000

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

000
0,00

0,00

-5.550.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

-5 550 000,00

0,00

80 000,00

000
0,00

0.00

0.00
. 0,00

0,00

000
000
0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

000
0,00

000
-5 550 000,00

0,00

0.00

0,00

0,00

-5.550 000,00

0,00

80 000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

-8.030.000,00

0,00

0,00
0,00

0,00

-6.030 000 00

0,00

80.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

§*{ F ori SC Llda Sor§rare

2009 2010 2011 2012 2013 2011 20í5 2016 2017

|}í.n-6 
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REcEITAS oE CAPITAL . INTRA.ORÇAMENTÁRIAS

OperâÉes dê Crédito

Alienaç,óês de Bens

AmortizaÇáo de Empéstimos

TrânsÍeréncias dê Capilal

000
0,00

0,00

000
0,00

0,00

000
000

000
000
000
000
0.00

000

000
0.00

0,00

000
000

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

000
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

000
0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

000
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l.l.l DL l)ll{l.lR|llrs OR( ,\Ml Nl 

^RIASANLXO DI- METAS ITISCAIS

I'áginir l dc I

2016 Lei: , Data:

0.01 1

0.01.1

0,0t1
0.0t1
0,000

0.000

0.000

0.000

0.1)00

0.000

Receatas Púnárias (l)

Despesas PÍnnàflas ( Il )

Resultado Primário (1ll) - ( I - II )

Diuda hiblica Conelidãdâ
Diudâ Consolidàda Liqtridã

Receilas Prinárias advnrdas de PPP (lV)
Despesas Pflmárias seradas por PPP (V)

ó4.398.2 t9,3?
63.485 _32 t .26
ót.820 049.09

ót 432 08J.38

2.053.235,88

0,00

0,00

0,00

0.00
0,00

54 221.t04,23
53 454.ó43.97

52 052 484,71

5t 725 E!9,25

1728.824,72

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

IV-

s7 422 419.18

5ó 608 4ó7,96

55. t21 5Et,l I

54 777 642,58

1.830 825.38

0.00

0.00

000
0,00

0,00

0,00

51.223.304.21

53 4J4ó43.9'
52 052 484,71

5t 725 8t9,25
1724.824,72

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.0t I

0.01 I

0.01 I

0,01 I

0,000

0.000

0.000

0.000

0.000

0.000

0.000

60.8 t0 405,45

59 948.167,57

5E 375 8?2,ó0

sE 009 523,49

r 938 844,08

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

54.223.304.23

53 454 643,97

52 052 484.7t
5t.72t.8t9.2J

I _728.824,72

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.0t2
0,0t2
0.01:
0.01I

0,000
0 000

0,000

0,000

0,000

0,000

0.000

2018
PASSMS CONTI(ll:NlliS

20t ó 2011

larylB)x





PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP PáSINA IdE I

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMf,NTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERJOR
2016 Lei: , Data:

4.920

3.790

0.720

r, B0
388.774

0.000

0.000D'!rda Públicâ

Dnrda

Ft, s.

N\rs'- J"" -

as (ll)
mo(l-ll)

âda Liquida

48.E00 000,00

48.634.000,00

48 800.000,00

4E 300.000,00

334.000,00

0.00

0,00

0.00

0,0t0
0,010

0.0r0
0,0r0
0,000

0,000

0.000

0,000

51.202 ló4,71

§0 _476.528.17

49 .152 487 ,92
48.844 021,95

I 632 506,82
0,00

0.00

0.00

r,li,l
0.0n01

i3331

2.402.364,?l

I .842_528,17

352 487 ,92
544 02 r.95

1298.50ó.82

0.00

0,00
0,00

LSPECIF(AçÀo
2U I,I I

%PB ,o Pts2or4 I
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Llrl l)lr DlRlr I Ítl/l:S OR( AVF\ I ARIAS

ANITXO I)E MIrl'AS If ISC^lS

20 t6

I'áginâ I de I

Lei: , Data:

ReceirâsPnmá.ias(l)

Despesa Prnnánas ( II )

ResuliãdoPrimário( I - ll )

Divda Pública Consolidada

61 376 7 t8,ll
ól tó7 916,65
ól 176 7 t8,t I
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0.000
0,000

54128 272,40
54 542 106,95
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0.00
0.00

iiiril
o iríÍl

lllll
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,I,060
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0,000
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0,00
0,00
0.00 lllt

-0.35C

-0.35C

-0,15(
,0.tJc
0.00{
0.00c
0,00c
0,00c

48 4ó0 845,73
4E 295 999.4 t

48 460 845,71
47 964 320,67

3lt ó78,74
0,00
0,00
0,00

4E 192 t53.52
48 I27 tt8 t,0l
48 292 I5t.52
47 79r t5ó.87

.rt0 524.17
0,00
0,00
0.00

ilmIT @
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^()
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20t8
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0.00
0.00

29.650.00

0.00

h) íc Í)
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÀO DE ATIVOS
2016

IoTAL

DESPF.

TOI

0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,0n

I

0,00
0,00

172.225.00
0,00

0,00
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\S DE CAPITT
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0.00
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Anexo lll - Relação de Programas Lei: '1874, Oata: 0911212013

Paogrâma; 0000 Encargos Geraq do Mudcípio

Disponibilizar recursos Íinanceiros para pagamento de pãrcelâmento de débitos e contribuaçôes

PÍoceder o resgate da dÍvida publica municipal e contribuição ao pasep

Popuiação em gêral

lndicador Unrdade de iredrda lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

'!00,00

100.00

Valores do lana
2017

1.040.000,00
TotâlGerâl

4.32s 500.00

vatores por CLtegoria

Cateqoria I

3 DESPESAS CORRENTES

4 DESPFSAS DE CAPITAL

2014
950 000,00
400.000,00

2015
522 750.O0

450.000,00

2016
562.750,00
400 000,00

2017
640.000,00
400.000,00

Valor Geral
2.675.500,00
1.650.000,00

Prog

Justiflcâtivâ

Objetivo:

Legislar e FiscalizaÍ Atos Administrativos

Garantir o Exercício dê Fiscalização da Câmara Municipal

PopulaÉo em GeralPúblico Al

lndrcadoí Unidade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

I

I
'100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

'100,00

100.00

2014
1.110 000,00

2015
1 193.000,00

2016
1230.000,00

2017
1.280.000,00

Total Geral
4.813.000,00

ValoÍes poÍ Cltegoía

Catêgoria
3 DESPESAS CORRENTES

2014
1.080.000,00

30.000,00

2015
1.120.000,00

73.000,00

2016
1.180.000,00

50.000.00

2017
1250.000,00

30.000,00

Valor Geral
4.630.000,00

183.000.00

ValoÍes do Pí09Íama

4 DESP SAS DE CAPITAL

F oÍlh SC Ltdâ - Soltwêre

Justrficanvf:

Objetivo

Público AIW

PERCENTUAIL

PERCENTUAI.

PERCENTUAI

1

1

1

1

1

1

2014
1.350.000,00

2015
972.750.00

2016
962.750,00

1

1

1

1
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Anexo lll - Rêlação dê Programas

Garantir suporte técnico e matêrial para o adequado funcionamento dos trabalhos legislativos

Manter o rêgular funcionamento das unidades administÍativas da Cânlara Municipal

População em Geral

Lei: '1874, Oatat 091'121201 1àri,.lasÉli3s

:alrç--r--

Justificativ

Objetivo:

Público

lnd cador Unidade de l\,4edida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENT

PERCENÍ

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

ValoÍes do Tama

Valores por goria

Categoria
3 DES
4 DES

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
630.000,00

2015
655.000,00

2016
690.000 00

2017
700.000,00

TotalGeÍai
2 675 000,00

2014
620.000,00

í0.000,00

2015
650.000,00

5.000,00

2016
680.000,00

10.000,00

2017
690.000,00

't0.000,00

Valor Geral
2.640.000.00

35.000,00

Programa:

JustiÍicat

Objetivo:

Público

ExecuÉo da politicas públicas, defesa dos interesses do município.

ElaboraÉo da legislação para gestão municipal, execução politicâs publicas, defesa dos intêresses do municipio

População em Gerâl

lndicador Unidade de l\4edida lnd.Recente lnd F!turo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE

PERCE

PERCE

100,00

100,00

100 00

100,00

í00,00

100,00

100.00

100,00

100 00

o/o

o/o

Valores do P tama

Valores por C ria

2014
2.073.000,00

2016
2 920.000,00

Total Geral
I425.000.00

Categoria
3 DES
4 DES

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
1.873.000,00

200.000,00

2015
1.330.000,00

170.000,00

2016
2.870.000,00

50.000,00

2017
2 875.000,00

57.000,00

Vâlor Geral
8.948.000.00

477.000.00

F o. r SC Lldâ . Soílware

Prog.ama:,0002 Adminiskação Legislativa

I

1

1

,|

100,00

100,00

Coordenação SuperiorF*

100,00

100,00

100,00

1

1

I

1

1

1

2015
1.500.000,00

2017
2 932.000,00
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Anexo lll - Relação de Programas

DisponibilizaÍ recursos para administraÇão da Junta Serviço Militar

Disponibalizar recursos financeiros destinados a junta de servíços militaí

PopulaÉo em Geral

l-Ls.

Jrl§,
Lei: 1874, Data: 09/1 3de39

Justificat

Obletrvo

Público

lndicador Unidade de l\redrda lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENT

PERCENT

PERCE %

PERCE %

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores poÍ

Categoria

JU

Objetivo:

Público A

3 OESP
4 DESP

CORRENTES
DE CAPITAL

2014
85.000,00

2015
82.000,00

2016
95.000.00

2017
10'1 .000,00

Total Geral
363.000,00

2014
80.000,00
5.000,00

2015
82.000,00

0,00

2016
90.000,00

5.000,00

2017
96.000,00

5.000,00

Valor Geral
348.000.00

15.000,00

CÍiar alternativas de renda, atendimento e orientaÉo as íamílias carentes

Prestar assistência as pessoas em crise econômia e social

Populaçâo em Geral

lndicador LJnidâde de Medida lnd.Rec€hte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERC

PERCE

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100.00

100,00

Valores por

Categoria
3 DESP
4 DESP

2014
220.000,00

2015
1.215.000,00

2016
251.000,00

2017
272.000,00

Total Geíal
1.958.000.00

CORRENTES
DE CAPITAL

2014
2't5.000,00

5.000,00

2015
1.210.000,00

5.000,00

2016
245.000,00

6.000.00

2017
265.000,00

7.000,00

Valor Geral
1.935.000,00

23 000,00

.à\Lz(r

1

1

1

1

Valores do Prbgrama

PÍogramai Fundo Soçial dô SolidariedadâF,-

1

1

1

1

Valores do Programa
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FLS.

:r[r:

PatrÍSgnio r:t:,,. .u:tr.

Justificativ

Objetivo:

Público

Promover a Gestão integrada pessoal, suprimento e patrimônio

Promoveí a gestão integrada do controle da execuÉo orçamentária

População Geral

lôdicadoÍ Unidade de Medlda lnd Recente lnd Futuro

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

valores do PtSíâma

Valores por C

Categoria
3 DESP
4 DESP

tegoria

ESAS

fses

CORRENTES
DE CAPITAL

. Gestii9 Adminbtrativa:t: :.:,::

2014
380.000,00

2015
185.000,00

2016
432.000,00

2017
465.000,00

Total Geral
1 462.000 00

2014
360.000,00
20.000,00

2415
175.000 00

10.000,00

2016
410.000,00

22.000,00

2Ol7 Valor Geral
440.000.00 1.385.000,00
25.000.00 77.000,00

Promover a gestão integrada administrativa

Promovêr a gêstão integrada do controle de compras para a administra€o pública

Administração Geral

Justificativ

Objetivo:
I

Público

lndrcadoÍ Unrdade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

í00,00

100,00

100,00

100 00

100,00

100,00

Valores do P grama

1

Valores poÍ C4têgoria

Categoria
3 DESP
4 DESP

E

E

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
550.000.00

2015
410.000,00

2016
625 000.00

2017
675.000,00

2014
540.000.00

10.000,00

2015
400 000,00

10.000,00

2016
615.000,00

10.000,00

2017
660.000,00

15.000,00

Valor Geral
2.215.000,00

45.000,00

Fronrrr SC Ltdê - SoÍlware

PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA
Praca Rio Branco, 86
52942380/000í{7

ProgIama;

2014 2015 2016 2017

PERCENTUAI

PERCENTUAU

1

1

1

1

PERCENTUAL

PERCENTUAL

1

1

I

1

Total Geral
2 260.000.00
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Anexo lll - Relação de Programas

",.

F- I,S.

s,nltz

a

Lei: 1874, Data: 09/í Página 5 de 39

t':!,:1":

Justificati

Objetivo:

Púb co

PromoveÍ a Gestáo Financêira

Gerenciamento dê arecâdâÉo e aplicaÉo dos recursos íinancêiros ê as devidas prestaçóes dê contas

Administraçáo

lndicador Unrdêde de Mêdida lnd Recentê lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENT

PERCENT

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores poÍ C tegoria

2014
570.000,00

2015
515.000,00

2016
610.000,00

2017
630 000 00

TotalGeral
2 325 000.00

CORRENTES
DE CAPITAL

2014
550.000,00

20.000,00

2015
505.000,00

10.000,00

2016
600.000,00

10 000,00

2017
620 000,00

10.000,00

ValoÍ Geral
2 275.000 00

50 000.00

Categoria
3 DES
4 DES

Justrficati

Objetivo:

Efetuar o pagamento mensalda complementaÉo dos vencimentos dos aposentados e pensionistas

Disponibilizarâ os recursos Íinanceiros para pagamentos e inativos e pensionistas

Público Servidores Públicos

lndicador Unidade de [,4edida lnd.Recente lnd.FutuÍo 2014 2015 2016 2017

Percentual PERCE % 't00.00 100,00 100,00 100.00

Valores do rama

Valores por

Categoria

9Ona

2014
600.000,00

2015
500 000,00

2016
660.000,00

2014
600.000,00

2015
500.000,00

2016
660 000,00

2017
690.000,00

2017
690.000,00

TotalGeral
2 450.000,00

Valor Geral
2 450.000.003 DESP SAS CORRENTES

F orill SC Ltda Softwâre

Ge3t io,FinancsiÍa

,|

1

1

1

VêloÍês do Prbgrama

PÍograma:

1 1
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Anexo lll - Relação de Programas Lei: 1874, Data: 09/1

Fornecimento de me.enda escolar de quâlidade

Forneceí merenda escolar de qualidade para todas as unidades escolaÍes, creche e pré-escolas do municipio

Alunos da Rede Municipal

6de39

JU

ObjetNo:

Público Al

tndicador Unidade de lúedida lnd.Recênte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

0,00

100,00

í00,00

100,00

100 00

100 00

100,00

100,00

0,00

100,00

100,00

100,00

U

1

1

,|

0,00

100,00

100,00

100,00

ValoÍes do

Valores por

CategoÍia
3 DES
4 DES

2014
790.000,00

2015
770.000 00

2016
735.000,00

2017
795.000,00

TotalGeral
3.090.000,00

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
770.000,00
20.000,00

2015
610.000,00
160.000.00

2016
730.000,00

5.000,00

2017
790.000,00

5.000,00

Valor Geíal
2.900.000 00

190.000,00

ma

oria

Manutenção do Ensino Fundamental

Desenvolvimento do Ensino Fundamental de crianças de 07 a 14 anos na sede e no distrito

Alunos ê Educadores da Rede Municipal

lndicador Unidade de lúedida lnd Rêcentê lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Vaiores do

Valores por

Categoria
3 DES SAS CORRENTES
4 DE CAPITAL

ma

oria

2014
3.440.000,00

2015
1 .277 .300 ,OO

2016
2.735.000,00

2017
2.425.000,00

TotalGeral
I877.300.00

2014
3.340.000.00

100.000,00

2015
1.082.300,00

195.000,00

2016
2.685.000,00

50.000,00

2017
2.375.000,00

50.000,00

ValoÍ Geral
I 482 300 00

395.000 00

erogramar looro

PERCENTUAI

"a*"a*rro,LPERCENTUA+

PERCENTUAI].

1

1

1

1

P.ograma: Fo,, Ensino Regular

Justilicativl:

ObJetrvo:

Público Alvô

PERCENTUAL

PERCENTUAL

1

1

1

1
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Anexo lll - Relação de Programas Lei: 1874, Data: 09/í 39

Muniilpal

Justificativ

Objetivo:

Transporte de alunos do ensino básico.

Transportar com segurança os alunos da rede de ensino básico do município e distrito

Alunos da Rede Municipalde EnsinoPúb co

lndicador Unidade de lúedida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do P

Valores por C

Categoria
3 DESP

trtesoria

ESAS CORRENTES

2014
430.000,00

2015
230 000.00

2016
471.000,00

2017
494.000,00

Total Geral
1.625.000,00

2014
430.000,00

2015
230.000.00

2016
47't.000.00

2017
494.000,00

Valor Geral
1 625 000.00

Justifica

Objetivo

Público Al

FUdDEB

Manutenção do Ensino Básico através recursos do FUNOEB

Garantir ensino obrigatório as criançâs na faixa etária de 00 a 14 anos

crianÉs, Alunos e ProÍessores da Rede Municipal de Ensino

lndicâdor Unidadê dê Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENIUAL

PERCENIUAL

PERCENT

PERCENT

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

't00,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

o/o

%

%
o/o

o/o

vo

Vêlores por Cqtegoria

Categoria
3 DESPESAS CORRENTES

2014
9.050.000,00

2015
9.020.000,00

2016
7.370.000.00

2017
I 839 000,00

TotalGeÍal
35.27S 000.00

2014
8.500.000,00

550.000,00

2015
8.870.000,00

150.000.00

2016
7 120 000,00

250.000 00

2017
9 639.000.00

200.000,00

Vãlor Geíâl
34.'129 000,00

1.150.000,004 DES SAS DE CAPITAL

F'oíllL SC Lldá - §oriware

erograma; ]o012
1

PERCENTUAL

PERCENTUAJ

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

.1

1

1

1

1

I

1

1

1

Valores do PrdgÍamâ
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Justifi

Objetivo:

Público Al

ManutenÇão do Ensino Fundamentalcom recursos QESE

Apoio Financeiro do FNDE, aos municÍpios no auxilio a manutenção do Ensino Fundamental

Alunos e Educâdores

lndrcador Unidade de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE O/"

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

r 00,00

100 00

100 00

100,00

100,00

100,00

Valores do P grama

2014
950.000,00

2015
1.000.000,00

2016
1.000 000,00

2017
1.100.000,00

ÍotalGeral
4.050.000,00

2014
450.000,00
500.000.00

2015
500.000,00
500.000,00

2016
900.000,00
100.000,00

2017
950.000,00
150.000,00

Valor Geíal
2.800.000.00
1.250.000.00

Valores por C

Categoria

tegoria

3 DES SAS CORRENTES
4 DESP SAS DE CAPITAL

Programa: PPDE . OiÍheiro na Escola

Justifi Disponibilizaí recursos Íinanceiros para Execuçáo do Programa Dinheiío Direto na Escola

Auxalao do FNOE, destinados a escola para aquisiÉo de mobiliários e equipamentos

Alunos e Educadores

Objetivo:

Público Al

lndicador Unidade de lúedida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

L

,l

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

v"tores do PrJqra.a

l

Vâloíes por Cltegona

Categoria
3 DESPçSAS CORRENTES
4 DESPESAS DE CAPITAL

2014
2.000,00

2015
2.000,00

2016
2.000,00

2017
2.000.00

TotalGerêl
8.000,00

2014
000,00
000,00

2015
1.000,00
1000,00

2016
1.000,00
1.000,00

2017
1.000,00
1000.00

Valor Gerâl
4.000.00
4 000.00

Frcr SC Ltdê Sorkáre

QESE.- Qota Estadual Salário Educação

PERCENTUAI

PERcENTUAI

,a*"a,.,rr^,1

1

1

1

1

1

1

1

1

,|

1
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JusnÍl

Objetivo:

Público Al

Apoio Financeiro para o trensporte de Alunos do Ensino Médio

Transportar com seguíança os alunos da rede de ensino médio

Alunos da Rede Municipalde Ensino

lndicador Unrdade de lúedrda lnd Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do P grama

Valores por C na

2014
s00.000,00

2015
500.000,00

2016
510.000,00

TotalGeral
2 030.000,00

2014
500.000,00

2015
500.000,00

2016
510.000,00

2017
520.000,00

Valor Geral
2 030 000 00

Categoria
3 DES SAS CORRENTES

JustiÍicativ

Objetivo:

Desenvolvimento lntegral das Criênçâs

Proporcionar o desenvolvimento antegral de crianças em creches municipal

Alunos ê EducâdorêsPublico

lnd cador Unidâdê de l\,4edida lnd Recente lnd FutuÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENT

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

100,00

100 00

100,00

100,00

100,00

o/o

o/o

o/o

o/o

o/o

0

1

1

1

1

0

0

0

1

1

0,00

0,00

0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

0,00

0,00

100,00

L

L

L

Valores do grama

2015
1.700.000,00

2016
770.000,00

2017
800.000,00

TotalGeral
4.030.000.00

Valores por C

Categoíia

oÍra

3 DESP SAS CORRENTES
4 DES SAS DE CAPITAL

2014
660.000,00
100.000,00

2015
600.000,00

í.100.000,00

2016
720.000,00

50.000.00

2017
750.000,00

50.000,00

ValoÍ Geral
2.730 000.00
1.300.000,00

F or SC Llda Software

TranspoÍle Escola. Ércino *lédio

PERcENTUAI

,a*"arrrol,
1

.1
1

1

2017
520.000,00

Progíama: 0017 Assist. lducacional à Crianças de 0 a 3 Anos

2014
760.000,00
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Obletivo

Público

Anêxo lll - Relação de Programas Leii 1874, Oatai 0911212013 Pásina T 0 de 3{

Manutençáo do Ensino Pré-Escoler do Município de Oistrito, garantindo o Ensino lnÍantil a Todas as Crianças de 04 a 05 Anos.

Garantir o ensino inÍantil a todas as crianças de 04 a 05 anos

Alunos e Educâdores

lndrcador Unidade de Medida lnd Recente lnd Flturo 2014 2015 2016 2017

PERCE PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores do P rama

Vaiores por C tegoria

Calegona
3 DES
4 DES

Justificat

Objetivo:

Público

2014
1.460.000,00

2015
2.310.000,00

2016
1.600.000 00

2017
1630.000,00

TotalGeral
7.000.000,00

CORRENTES
DE CAPITAL

2014
1.360 000,00

100.000,00

2016
1.500.000,00

100.000,00

2017
1.575.000,00

55.000,00

ValoÍ Geíal
6.695 000,00

305.000,00

2015
2.260.000,00

50.000,00

Garantir Ensino Supletivo a Jovens e Adultos

Garantir Ensino Supletivo a Jovens ê Adultos

Alunos e Educadores

lndlcador Unidade de Medida lnd Recênte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

ValoÍes do P rama

Valores por C ria

Categor a
3 DES CORRENTES

2014
18 000,00

2015
18.000,00

2016
20.000,00

2017
21.000,00

Total Geral
77.000,00

2014
18 000,00

2015
18.000,00

2016
20.000,00

2017
21.000,00

Valor Geral
77 000,00

Flonllr SC Llda Sôlh,áre

lrogrdma: 10018 Educê!êoPrÉ"Escolar

1 1

Programâ: Educação Jovêns e Âdultosfo,.

1 1



Anexo lll - Rêlação dê Programas

Auxilio Financeiro a entidade de Ensino Especial - APAE de Monte Azul Paulista

Disponrbilizâr auxilio financeiro a APAE

Crianças e Educadores

Lei: 1874, Oata: 09/1212013 Pásina 11 de 3(

a^
FLS.

r?,lsf" f --

Ju

ObJetivo

Público

lndicador Unidade de lúedida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERC PERCE % 100 00 100.00 100,00 100,00

VêloÍes por

Categoria

Justifr

oTra

2014
54.000,00

2015
56.700,00

2016
60.000,00

2017
63.000.00

Total Geral
233.700,00

2014
54.000,00

2015
56.700.00

2016
60.000.00

2017
63.000,00

Valor Gerâl
233.700 003 DES SAS CORRENTES

Objetivo

Promover Eventos Culturais

Promover atividades culturais a toda a população do município, como exemplo, aulas de violão, teclado, etc

Populaçáo em GerelPúblrco

lndicadoÍ Unidade dê Medida lnd.Recehte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2a17

PERC

PERC

PERC

PERCE %

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores por

2014
910.000,00

2015
975.000,00

2016
1.000.000,00

2017
1.060.000.00

Total Geral
3.945.000.00

SAS CORRENIES
SAS DE CAPITAL

2014
900 000.00

10 000.00

2015
815.000,00
160.000,00

2016
990.000,00

10.000,00

2017
1.050.000,00

10.000,00

Valor Gerêl
3.755.000.00

190.000.00

Categorla
3 DESP
4 DESP

'Ç'{
F onlli SC Llda - SoÍlware

PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA
Praca Rio Branco, 86
52942380t000',t -87

Auxitio Financeiro a APAE

1 1

Valores do PÍbgíama

Programa: ,P.omoçãô.Culturalho"

1

1

1

I

1

1

Valores do Pr0grama
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Justifi

Objeti

Público

Disponibilizar recursos flnancêiÍo parâ rêpasse subvenão a Entldâde Fundação Jazz Brasil

Repasse financeiro â Entidade Funda€o Jazz Bíasil

Populaçáo em Geral

Unrdade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA PERCE % 100,00 100,00 100.00 100,00

Valores do TATNA

ValoÍes por

Categoria

oTta

2015
33.60ô,oo

2016
34 000,00

2017
35.000,00

Total Geral
134.600,00

2014
32.000,00

2015
33 600,00

2016
34.000,00

2017
35.000.00

Valor Geral
134 600.003 DESP SAS CORRENIES

Programa: Consórcio l!ermunicipal Culturando

JustiÍlcâtivã

Objetivo:

Público Al

Disponibilizar Recursos Financêiros para Manutençáo Consórcio lnteÍmunicipal Culturando

Consorcio lntermunicipâl Culturando

Populaçáo em Geral

lndicador Unidade dê l\redida lnd.Rêcente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENT PERCE % 100.00 't00,00 100.00 100,00

r0gValores do P (4fi14

Va ores poÍ C tegoria

"l
Categoria

3 DES SAS CORRENIÉS

2014
15.000.00

2015
75.000,00

2016
18.000,00

2017
20.000,00

2014
15.000,00

2015
75.000,00

2016
18.000,00

2017
20.000,00

Valor Geral
128 000.00

Programa: 0022 Repasse Financeiro a Fundaçâo Jaz Brasil

lndicador

1 1

2014
32.000,00

I

T 1

Iotal Geral
't 28.000.00
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Progrdml:

Justifica

Objetivo

Público Al

Estabelecer uma calendáÍio turístico no sentido de oÍerecêr a populaÉo at

PÍomover atividades do tuÍismo no municipio

Populaçáo em Geral

lndicador Unrdade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores do grama

Valores poÍ

Categoria

goria

3 DES SAS CORRENTES

2014
10.000,00

2015
6.400,00

2016
10.000,00

2017
10.000,00

TotalGeÍal
36 400,00

2014
10.000,00

2015
6.400,00

2016
10.000.00

2017
't 0.000.00

Valor Geral
36.400 00

Paograma: Caminháo Colêtâ Lixo

Justiflcâtivá Disponibilizaí recursos financeiros para aquisiÉo de um caminhão do coleta de lixo hospitalâr

Coleta do Lixo Hospitalar do N,!unicípio de Monte Azul Paulista

PopulaÉo em GeÍal

Funasa

Objetivo:

Público A

lndicador Unidade de Medida lnd.Recentê lnd.FutúÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA Perce o/a 0 100,00 0,00 0,00 0,00

Vâlores do grama

Valores por C tegoriaâ

2014
1/t4.000,00

2015
0.00

2016
0.00

2017
0.00

Total Geral
144 000 00

2014
144.000,00

2016
0.00

2017
0,00

Valor Geíal
144 000.00

CategoÍia
4 DES SAS DE CAPITAL

Froíll' SC Lldâ - Solware

1 1

1

2015
0.00
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x
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P.ro0lama;

Justrflcativ

iiiédica

RealizaÉo de Assistência a Saúde

Promover Assistência médicâ a toda a populaçao, no município e distíito

Populaçáo Geral

Objetivo:

Público A

lndicador Unidâde de Medida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE

PERCE

PERCE

o/o

o/o

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

Valoíes por C tegoria

2014
5.266 000,00

2015
5.994.000,00

2016
6.073.630,00

2017
6.333.í80,00

TotalGeral
23.666 810.00

2014
5.016.000,00

250.000,00

2015
5. 1 44.000,00

850.000.00

2016
5.923.630,00

150.000,00

2017
6 183.180,00

150.000,00

ValoÍ Geral
22 266.810.00

1400.000,00

Categoria
3 DÊSP CORRENTES
4 DES SAS DE CAPITAL

Justificativ

Objetivo:

Público

lndicador Unidade de [.4edida lnd.Rêcente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA PERCE O/" 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores do P grama

Valores poí

Categoria

ota

SAS CORRENTES

2014
72.000,00

2015
72.000.00

2016
72.000.00

20 t7
72.000,00

TotalGeÍal
288 000 00

2014
72.000,00

2015
72.000,00

2016
72.000,00

2017
72.000,00

Valor Gêrâl
288.000,00E

Fror SC Ltda Soílwêre

PERCENTUAl|

PERCENTUAIT

PERCENTUA

1

1

1

I

1

1

Vâloíes do Prbgrama

P.ogÍama: 0027 Pró Santâ Casa

Disponibrlizar recursos financeiros para atendimento convênao Pró-Santa Casa

Repasse financeiros de acordo convênio Pró Santa Casa

População em Geral

1 1
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]o§-Í- u

.tustiRcativl:

ooretivo 
I

Publico Alvb

Realização de Assitência Odontológica

PromoveÍ Assistência Odontológicã a toda a populaçao, no município e distrito

Populaçáo em Geral

lndicador Unidade de lúedida lnd Recente lnd.Futuío 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

0,00

'r00,00

100,00

0,00

100,00

100 00

L

I

Valores do P

Valores por oria

Categoria I

3 DESPI
a oespl

:SAS CORRENTES
ESAS DE CAPITAL

grâma

T
2014

890.000,00
20'15

970.000,00
2016

575.000,00
2017

570.000,00
TotâlGeral

3 005 000 00

2014
480.000,00
410.000,00

2015
720.000,00
250.000,00

2016
525.000.00

50 000.00

2017 Valoí Geral
550.000,00 2.275.000,00
20.000,00 730.000,00

Programa: I

Justificâtivar

Objetivo:

Público Alvq

de Saúde

Auxilio Financeiro a Entidades de Saúde do Município

Aúxalao Financeiro a Entidades de Saúde do Município de Monte Azul Paulista

Enitdades de Saúde

lndrcadoÍ Unidade de Medida lnd.Recênte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENIUAL

PERCENTUAL

PÉRCENTUAL

PERCENÍUAL

PERCÊNTUAL

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE O/O

PERCE %

PERCÉ %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100 00

100,00

100.00

100.00

Valores do Progíama

Valores poÍ Calegoria

Categoria
3 DESPÉSAS CORRENTES

2014
201.000,00

2015

683.250,00

2014
201.000,00

2016
261.000,00

2017
282.000,00

TotalGeral
1 .427 250,00

2015
683.250,00

2016
261.000,00

2017
282.000.00

Valor Gêral
1 427 250.OO

Fror SC Lldá SoÍtwáre

Programâ: 0028 AssistênciâOdontológica

1

1

1

1

1

1

,|

1

1

1

1

1

1
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PÍograma: Piso dê Atenção Básica Fixo

Justificativ

Objetivo:

Público AlvF

Disponibilizar Íecursos Íinâncêiros para atendimento básico na saude publica municipal

Atendimento básico na saúde publrca municipal e no distrito

PopulaÇáo em Geral

lndicador Unidade dê Mêdida lnd Rêcênte lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENT

PERCENT

PERCE %

PERCE %

0,00

100,00

100,00

100,00

0,00

100,00

0,00

100,00

0

Valores do f.on,"-,

ur,o,,". oo, fr,"no,',
Categoria i

3 DESb
4 DEf

ESAS CORRENTES
ESAS DE CAPITAL

2014
770 000.00

2015
500.000,00

2016
770.000,00

2017
770.000,00

Total Geral
2.810.000,00

2014
770.000,00

0,00

2015
470.000,00

30.000,00

2016
770.000,00

0,00

2017 Valor Geral
770.000,00 2.780.000,00

0,00 30.000,00

Prog.ama: .0031 .Piso de AtençAo Eá§lqa .ya.iavel

et

Disponibilizar recursos flnanceiros para atendimetno básico na saúde publica municipal

Atendimento básico na saúde publica munrcipale no distrito

População em Geral

Justificatfva

voob

euutico /tvo

lndicador Unrdade de iredida lnd Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCEN

PERCEN

PERCEN

PERCEN

PERCÉN

PERCEN

PERCEN

TYAL

TYAL

ÍrfAL
T1JAL

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

L o/o

Yo

o/o

o/o

vo

o/o

oÂ

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

ValoÍes Programa

Valores ptr Categoria
I

Categolia
3 DÉSPESAS CORRENTES
4 DESPESAS DE CAPITAL

l

2015
575.000,00

2017
109.000.00

Total Gêíal
902.000,00

2014
94.000,00
15.000,00

2015
565.000,00

10.000,00

2016
94.000,00
15.000,00

2017
94.000,00
15.000,00

Vâlor Gerêl
847.000.00

55.000.00

F or SC Llda SorNêre

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

,|

1

1

1

2014
109 000,00

2016
109 000,00
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Ob,etivo:
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Anexo lll - Relação de Programas

Disponibilizar recursos financeiros para atendimento a assistência ambulatoriale hospitalar

Assistência Ambulatoriale Hospitalar no municipio e distrito

Populêção êm Gêrâl

38
qq

Lei: 1874, Datai 0911212013 Pásina17de3(

Público

lnd cador Unidade de l\4edida lnd.Recênte lnd ÊutuÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCE

PE

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERC

PERC

PERC

0

0

1

1

1

1

1

1

1

0,00

0,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

0.00

0,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

't00,00

0,00

0,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

f[r!?rt:a

Valores poÍ

CategoÍia
3 DES
4 DES

CÔRRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
1.524 000,00

2015
2.163.000,00

2016
1.524 000.00

2017
1.524.000,00

Total GeÍal
6.735.000.00

2014
1517.000,00

7.000,00

2015
2.158.000,00

5.000,00

2016
1.517.000,00

7.000,00

2017
1.s17.000,00

7.000,00

Valor GeÍâl
6 709 000.00

26.000,00

Fionllr SC Llda Soíware

Programa: {0,,

1

1

1

1

,l

1

1

1

1

Valores do Prdgrama
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Justificatlva

Obletivo

Público Alv

Disponibilizar recursos financeiros financeiros para atendimento da Assistência Farmaceutica

Atendimento Assistência Farmacêutica

População Geral

lndlcadoÍ Unidade de Medida lnd.Recente lnd.F!turo

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %o

100,00

100,00

100,00

100.00

100 00

100.00

100,00

100,00

ValoÍes do P lafi1a

Va ores por egofla

2014
60.000,00

2015
60.000,00

2016
60.000,00

2017
60.000,00

Total Geral
240.000,00

2014
55.000,00

5.000,00

2015
60.000,00

0,00

2016
55.000,00

5.000,00

2017
55.000,00

5.000,00

Valor Geral
225.000,00

15.000 00
SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

Disponabilizar recursos financeiros paÍa atêndimento das atividades da Vigilância Sanitária

l\,4anutenção das Atividades de pertinentês a vigilância sanitária e epidemilógica

População em Geral

Categoria
3 DESP
4 DESP

Justificativa

Objêtivo:

Público

lndicador [Jnidâdê de Mêdidâ lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PÊRCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

PERCÉ %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

Valores do tama

2014
29.000,00

2015
65 000,00

2016
29.000,00

2017
29.000,00

Total Geral
152.000,00

Valores por egona

Categoria
3 DESP
4 DESP

SAS CORRENIES
SAS DE CAPITAL

2014
21.000,00

8.000,00

2015
40.000,00
25.000,00

2016
2í.000,00

8.000,00

Valor GeÍal
103.000,00
49.000,00

2017
21 000,00

8.000.00

FroÍilli SC Llda - Sônwárê

PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA
Praca Rio Branco, 86
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2014 2015 2016 2017

I

1

1

1

1

,l

1

1

1

1

1

1
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Programa: Piso de Atenção

Público

Disponibilizê. rêcursos finencêiros pare etendimento da atenção básice esteduel- PABINHO

Manutenção no Atendimênto da Atenção Básica na saúde municipal e do distrito

População em Ge.al

Justificatlva

Objetivo:

lndicador Unidade de [Iedida lnd Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

100,00

100 00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100 00

Valores do P tama

Valores por C ona

Categoria
3 DES
4 DES

2014
55.000.00

2015
60 ooô,oo

2016
55 000.00

Total Geíal
225 000.00

2015
50.000,00
10 000,00

2016
50.000,00

5.000,00

2017
50.000,00

5 000.00

Vâlor Gerâl
200 000.00
25.000,00

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
50.000.00

5.000,00

Programa: OUALIS

Justificativa

Objetivol

Disponibilizar recursos financeiros para manutenção das atividades do pÍojeto Qualis Mais

Mênutençáo das Atividades Projeto Qualis Mais

População êm GeralPúblico

lnd cador Unidade de N.4edida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

0 0,00

100,00

100,00

100,00

0,00

100,00

0,00

100,00

Valores do rarna

Valores por g0na

2014
77 000,00

2015
80 000,00

2016
77.000,00

2017
77.000,00

Total Geral
311 000 00

Categoria
3 DESP
4 DESP

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
77.000,00

0,00

2015
70.000,00
10.000,00

2016
77.000,00

0,00

2017
77.000,00

0,00

Valor Geral
301.000.00

10 000,00

FÉr SC Llda - Sôítware

4.*

I

I

1

1

2017
55.000,00

{or

1

1
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PÍograma: lnsumos Oiabete Glicemia

ObJetivo

Público Al

Disponibilizar recursos financeiros para atendimento do programa lnsumos Diabete Glicemia

Desenvolver o Tratamento de diabete no municapio e no distrito

PopulaÉo em Geral

,c
(,

\

Fl?s. ?

[rJw ,
". 

*"'"àf

Lei: 1874, Oalat 091'1212013 Págrnâ 20 de 3!

Justificat va

lndicador Unrdade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL PERCE O/O 100.00 't00.00 100.00 100.00

Valores do P laÍÍ14

Valores por C

Catego.ia

oÍia

2014
10.000,00

2015
20.000,00

2016
10.000,00

Total Geral
50.000.00

2014
10.000,00

2015
20.000,00

2016
10.000,00

2017
10.000,00

Valor GeÍal
50 000 003 DES SAS CORRENTES

JustiÍicativa

Objetivo

Público

Disponibilizar recursos financeiros para desenvolvimento das atividades de Íecíeação a todos os idosos do municipio, com união d

a secíetaria municipalde esporte e secretaria municipalde saúde

Dêsenvolver as ativadades de recreâçáo a todos os idosos do município, unaão do esporte com a saúde.

População em geral

lnd cadoÍ Unidade de Medida lnd.Rec€nte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100 00

100,00

100,00

Valores do P laila

Vaiores por C

Categoria
3 DESP

la

4 DES
CORRENTES
DE CAPITAL

2014
27.000,00

5.000,00

2015
30 000,00

5.000,00

2016
27.000,00

5.000,00

2014
32.000,00

2015
35 000,00

2016
32.000.00

2017
32.000.00

Total Geral
131 000.00

2017
27.000,00

5.000,00

Valor Geral
111 000,00
20.000.00

F or SC Lldá . Sorhraíe

{0.,

1 1

2017
10.000,00

Programa: Saúdo Ativa

1

1

1

í
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al

Programa:
1"":i:1"1"_:u:::T -'_oli':'"

lndicador Unidade de L,ledidâ lnd.Rêcênte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENIUAL

PERCE %

PERCE O/"

100,00

100,00

100 00

100.00

100.00

100.00

Valores do Prd

ValoÍes por Cl
Cateqoria

3 DESPd
4 DESPI

rgrame

tegoÍia

2014
434 000,00

2015
455.000,00

2016
465.000,00

2017
480.000,00

TotalGeÍal
1.834.000.00

!SAS CORRENTES
!SAS DE CAPITAL

2014
404.000,00

30.000,00

2015
395.000,00

60.000,00

2016
435.000 00

30.000.00

2017
450.000,00

30.000,00

Paogaama: (lo40 Repasse FirBnceiro a Aproam

Justiflcátiva:

Objetivo:

Público Alv

Disponibilizar recursos financeiros para repasse financêiro a entidade APROAM

Repasse Financeiro a Aproam

Anamais Abandonados

lndicador Unidade de lúedidâ lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores poí Cdtegoria

categoria I

2014
30.000,00

2015
31.500,00

2016
32 000.00

2017
35.000,00

TotalGeÍal
128 500,00

2014
30 000,00

2015
31.500,00

2017
35.000,00

Valor Geral
128.500.003 DESP CORRENTES

Fror SC Ltda Sôrlwâre

{ors

Juslifrcatrval Atender a todos os pequenos e médros produtores rurars do munrcrpio

Objetrvo l\ranulênÇão das atividades da divisão de agricultura e abastecimênto

Puulrco AlvJ AqÍrcultuÍa em Geral

1

1

1

1

100,00

100,00

Valor GeÍal
't.684 000.00

150 000.00

PERCENTUAL 1 1

Valores do Pr4grama

2016
32 000,00
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PÍogÍama: PRÓ.OEMAP

Justiícatava

Objetivo:

Público

Disponabilizar recursos financeiros para o programa desenvolvimento econômico de Montê Azul Paulista

Manutençáo Programa Desenvolvimento Economico de Monte A. Pta

População em Geral

lndlcadoÍ Unidade de Medida lnd Recêntê lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Válores do P Tama

Valores por C

Categoria
3 DESP

ía

2014
50.000,00

2015
23.500,00

2016
25.000,00

2017
25.000,00

TotalGeÍal
123.500,00

2014
50.000,00

2015
23.500,00

2016
25.000,00

2017
25 000.00

Valor Geral
123 500.00CORRE NTES

PÍograma:

Justificativa

Objêtivo:

Público

Fortalecimento do grupo de idosos do município

lntegraÇão Social do ldoso

ldosos

lndicador Unidade de lúedida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100.00

100.00

100.00

100,00

100,00

Vâlores do P lama

Valores poÍ C

Categoria
3 DESP

Ía

4 DES

2014
59.100,00

2015
90.000,00

2016
63.000,00

2017
65.000,00

TotalGeral
277 .100,00

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
39 100,00
20.000,00

2015
30.000,00
60.000.00

2016
43.000,00
20.000,00

2017
45 000,00
20 000,00

Valor Geral
157 100.00
120 000,00

Fronrlr SC Lldê - SôÍtwáre

t'í

1 1

O0]l: lntegração Social do ldoso

1

1

1

1
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Leii 1s14, Datat ogt,t2t2ôíg,, erg,L4s o" s,

PÍogíama: Âssistência à Criança 9 ao Adolescente

Justificativa

Objetivo:

Público Alvq

Assistência a criânça e eo adolescente

AsseguraracriançaeaoadolescenteemconjuntocomâÍamília,asociedadeeomunicipiocomabsoluaprioriedadeavida,asaúd
e, a limentação, a educação, ao lazeí, a cultura, etc....

Crianças e Adolescentes

lndrcador Unrdade de Medrda lnd.Rec€nte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

o/o

o/o

o/o

o/o

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

ValoÍês do Prd

Valores por Ci

Câlêgoria
3 DESPE

a oespd

#i l

!SAS CORRENTES
:SAS DE CAPITAL

2014
40.000,00
25.000,00

2015
53.500,00
15.000,00

2016
40.000,00
15.000,00

2017
40 000,00
15.000,00

Valor Geral
173.500,00
70 000.00

Erama

tegoriâ

)M4 Assistência a lnfáncia

Disponibilizaí recursos flnancearos para atendimento dos programas à assistênciâ inÍentil

Assegurar assistência ínfantil a população carente do município e distíito

Crianças e Adolescentes

2014
65.000,00

2015
68.500,00

2016
55.000,00

2017
55.000,00

Totâl Gêral
243.s00 00

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100 00

100.00

100,00

100,00

L 100,00

100.00

100,00

Valores do PrDqramâ

Valores por C tegona

2014
255.000.00

2015
229.000,00

2016
275.000,00

2017
285.000,00

2014
250.000,00

5.000.00

2015
229.000,00

0,00

2016
270.000,00

5.000,00

2017
280.000,00

5.000,00

Valoí Geral
1029.000.00

15 000.00

CategoÍia
3 DESP SAS CORRÊNTES
4 DES SAS DE CAPITAL

F oí SC I ld! Sorr§.Í.

h"

1

1

1

1

1

1

1

1

P.ograma:

PERCE %

PERCE O/O

PERCE %

1

1

1

1

1

1

Total GeÍal
1 044 000,00
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Programa: AssiS!9ncia Social

Erradicação da pobreza e da desigualdade social

Recursos destinados a manutenção do Fundo lúunacipalda Assitência Socialdo lúunicÍpio paía erradicação da pobreza e marginaliz
ação. e Íedução das desigualdades sooais

População Carente

lndrcador Unidade de [Iedidâ lnd.Recente lnd FutuÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUAL

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do Pri

Valores por Cl

Calêgoria
3 DESPI
a oespl

,gramâ

úego.ia

2014
917.000,00

2015
787.000,00

201ô
'1.120.100,00

2017
1.222.100,O0

Total Gêral
4.046 200 00

:SAS CORRENTES
:SAS DE CAPITAL

2015
770.000,00

17.000,00

2016
1 100.100,00

20.000,00

2017
1.202.100,00

20.000,00

Valor Geral
3 969.200,00

77.000.00

Programa XN6 Aurilio Fina[cêiro a EÍÉidadea A3sistênciais

Just'Ílcativl

Objetivo:

Público Al

Disponibilizar recursos financeiros a entidades íilantrópicas assistenciais do municipio

Repassar recursos financeiros a Entidades Assistenciais do Município

Entidades Assistenciais

lnd cador Unidade dê [,4edida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 20',17

PERCE %

PERCE o/o

PERCE Ô/"

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Vatores do Prfgrama

Valoíês por C tegona

2014
't 17.000.00

2015
123.500,00

2016
129.000,00

2017
135.000,00

TotalGeral
504 500 00

2014
117.000.00

2015
123.500,00

2016
129.000,00

2017
135.000,00

Categoía
3 DES SAS CORRENÍES

F or SC Lldá SoíNvare

40.5

*i_J

PERCE %

PERCE %

1

1

1

1

100.00

100 00

2014
897.000,00
20.000,00

PERCENTUAü

,a*"a*troJ
,a*"a"rroJ
,a*"a*rroJ

1

1

1

1

1

1

1

1

ValoÍ Geral
504.500 00
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Programa:

Justlficativa

Objetivo:

Público Al

Disponibilizar recursos financ€iros para o gestão do CRAS

Assistência comunitárias a famílias carentes do município e dastrito

PopulaÉo Carêntê

lndicador Unrdade de lúedida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENIUAL

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100.00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do Pr íema

Valores por C tegoía

Categoria
3 DES
4 DÊS

SAS CORRENIES
SAS DE CAPITAL

2014
20.000,00

2015
115.000,00

2017
20.000.00

TotalGeral
175 000.00

2014
10.000,00
10.000,00

2015
10 000,00

105.000,00

2016
10.000,00
10.000,00

2017
10.000,00
10.000,00

Valor Geral
40 000,00

135 000.00

'-'TT:-":_

Justificativ

Oblet vo

Público

:'-11 Yl',l"ll1 ]"!_',ll'*l "T 1l

Disponibilizâr recursos financeiros para execução do Fundo Municipa, dê Habitação lnteresse Social

Desenvolvimento do Fundo Municipal de Habitaçáo lnteresse Social

População Carente

lndlcador Unidade de Medida 2014 2015 2016 2017

PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores por C tegora

2014
0,00

2015
15.000,00

2016
56.000 00

2017
58.000 00

Total Geral
129 000,00

2014
0,00

2015
15.000,00

2016
56.000,00

2017
58.000,00

Valor Geral
129 000 00

Categoria
3 DES CORRENTES

ÃM
%Y

FÉnllr SC Llda ' §oitwêre
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Anexo lll - Relação de Programas

Gàstão do CRAS

1

1

1

1

2016
20.000,00

lnd Recentê lnd Futuro

PERCENTUAL 1 1

Valores do Prlograma
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Fi,AS - Piso de Transiçào t I_":'" ""To_':1:lt_"

t4* -.13

Lei: 1874, Data: 212013 Página 26 de 3(

Justificativâ

Objetivol

Público

Repasse finâncêiro a APAE

Disponibilizar recürsos repasse a APAE

PopulaÇáo em Geral

lndrcadoÍ Unidade de Medida Ind.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores do P (atnâ

2014
1 1.880.00

2015
1 1.880,00

2016
11.880,00

2017
1 1.880,00

TotalGeÍal
47 .520.00

2014
11.880,00

2015
1 1.880,00

2016
11.880,00

2017
1 1.880,00

Valor GeÍal
47 520.00

FIrAS - Piso dê Alta Complêxidade I

JustiÍica

ObJêtivo

Público Alv

Repasse Financeiro ao Vila São Vicente de Paulo

Disponibilizar Íecurso finânceiros destinado aos programas do Piso dê Alta Complê)(idâde I

População em Geral

lndicador Unidade de lúedida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENT PeÍce o/a 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores por C

Categoria

ona

2014
17 .520,O0

2015
17 520,00

2016
17.520.00

20't7
17.520,00

TotalGeral
70.080.00

2014
17.520,00

2015
17.520.00

2016
17 520,00

2017
17.520,00

Valor Geral
70.080,003DE CORRENTES

Fonrrr SC Lrda SoltwáÍê

Programa: {ors

PERCENTUAL 1 T

Valores por Cltegoria

Cateqona
s oespÊsns conneNres

Programa: f050

T 1

Valores do Prbgrama
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Anexo lll - Relação dê Programas

Execução do Programa Projovem Adolescente

OisponibilizaÍ recursos financeiros para execuÉo do Programa Projovem Adolescente

PopulaÉo êm Geíêl

Lei: 1874, Datat 0911212013 Pásina 27 de 3(

!q:Ít
3

F L.T "\

:,I

Justificativ

Objetivo:

Púb coAv

lndicador Unrdade de Medlda lnd.Recê{te lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

100,00 100,00 100,00 100.00

Valorês do P rarnê

Valores por

Categoria

ofla

2014
15.000.00

2015
15.600,00

2016
15.600,00

2017
15 000,00

Total Geral
61.200,00

2014
15.000,00

2015
15.600,00

2016
15.600,00

2017
15.000,00

Valor Geral
61.200,003 DES SAS CORRENTES

Executaí o progÍamâ Piso Básico Fixo

Disponibilizar recursos financeiÍos para exêcuÉo do programa Piso Básico Fixo

População em Geral

lndicador Unidade de Medrda lnd.Recente lnd.Futuro

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

Valores do lama

Valores por OT ê

2014
54.000,00

2015
72.000,00

2016
54.000,00

2017
54 000,00

Íotal Geral
234.000,00

Categoria
3 DES
4 DES

ESAS CORRENTES
ESAS DE CAPITAL

2014
44.000,00
10.000,00

2015
52.000,00
20 000,00

2016
44.000,00
10.000,00

2017
44.000,00
10 000,00

Valor Gerâl
184 000,00

50.000 00

F'óírr' SC Lrda Sofiwarê

PERCENTUAL PERCE % 1 1

erograma: po5z FMAS - Piso Básico Fixô

rirl]
2014 2015 2016 2017

1

1

1

1
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Anexo lll - Relação de Programas Lei: 187 4, Data: 0911212013 Pásina28de3(

FLS.

t-1§-n-.,

Exêcutar o programe IGO SUAS

Disponibilizar rêcursos financeiros parâ êxecuçáo do programa lndice de Gêstão Descentralizada do SUAS

Populaçâo em Geíal

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100 00

100,00

100,00

Va ores do TArna

Valores poÍ ora

Categoria
3 DES
4 DES

P.ogramai

Justifr

2014
10.000,00

2015
7.000,00

2016
10.000,00

2017
10.000.00

TotalGeral
37.000.00

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
7.000,00
3.000,00

2015
6.000,00
1.000,00

2016
7 000 00
3 000,00

2017
7.000,00
3.000,00

Valor Geral
27 000,00
10.000.00

Objetivo:

Público Al

ExecutaÍ o programa IGDBF

Disponibilizâ. recursos financeiÍos para execução do programa lndice de Gestão Descêntrâlizada

Populaçáo em Geral

Unidade de Medida lnd.Rec€nte lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTU

100,00

100 00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do P rema

2014
30.000,00

2015
25.000.00

2016
30.000,00

2017
30.000,00

Total Geral
1 15.000.00

2014
25.000,00

5.000,00

2015
20.000,00

5.000,00

2016
25.000,00

5.000,00

2017
25.000,00

5.000,00

Valor GeÍal
95.000.00
20 000,00

Froíllr SC Llda' Soílware

Programa: q053 FMAS - lGO SUAS

#:il
PERCENTUAI,]

PERCENTIJAI]

1

1

,|

,|

100,00

100,00

FUÁ§ . IGDBF

lndicador

PERCE %

PERCE %

1

1

1

1

Valoíes poí CFtegoria
I

Cateqoíia I

: oespksns conneures
a oesftsas oe ceetrar
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Anexo lll - Relação dê Programas Leii '1874, Data: 09/1 rna 29 de 3!

Progr-ama: ProtêÉo Sociâl Báúicá - Estadual

Justificativll

ObJetivo:

Público Alf

Execuçáo do Programa Proieção Socral Básica Estadual

Disponrbilizar Íecurso financeiÍos para execuçâo do Progíama Proteção Socrâl Básica Estadual

Populaçao em Gerâl

lndrcador Unidade de Medida lnd.Recente lnd.Futuro

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do rograma

Valores por

Categoria

2014
92.000,00

ml5
95.000,00

2016
92 000,00

2017
82 000.00

Total Geral
361 000.00

2014
92.000,00

2015
95.000,00

2016
92.000,00

2017
82 000,00

Valor Geral
361 000.003 DES ESAS CORRENTES

Execução do Programa ProteÉo Social Especial - Estadual

Disponibilizar recursos flnanceiros para execução do programa Proteção Social Especial

Populaçáo em Geral

gona

P.ogÉma: @56 Proteçào Social Espêcial - Eltadual

JustiÍicatiLa:

OUletivo: 
I

Pubrrco Afvo

l
lndicador Undadê de lúedida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCEN

PERCEN

PERCE %

PERCE %

't 00,00

100,00

100.00

í00,00

100,00

100,00

100,00

100,00

L

L

Valores do Programa

Valores poa Câtegoria

categonf
3 DESPESAS CORRENTES

i

l

2014
24.500,00

2015
36.000,00

2016
24.500,00

2017
24.500,00

TotalGeral
109.500 00

2014
24.500,00

2015
36.000,00

2016
24 500,00

2017
24 500.00

Valor Geral
109 500.00

Ftoíill SC Llda - Sollwaíê

m5!

2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUJ

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

PERCE %

100,00

100 00

100 00

1

1

1

,|

1

,|

1

1

1

1



Prog€ma

Justificativa

Objetivo:

Público Al

Tapa Buraco ruas e avenidas do município e distrito

Disponibilizar recursos Íinanceiros parâ conservação e manutençáo das vaas urbanas

Populaçáo em Geral

lndicador Unrdade de lúedrda lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCE % 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores do P grama

Valores por

Categoria

gor a

4 DES SAS DE CAPIIAL

2014
200.000,00

2015
400.000.00

2016
200 000,00

2017
250.000,00

TotalGeral
í 050 000.00

2014
200.000,00

2015
400.000 00

2016
200.000 00

2017
250.000,00

Valor Geral
1.050.000,00

Progaama Ad.ninistraçào Vias-Urbanãs

Justif

Objetivo

Público

lvlanutençáo, conservaÉo e reparos de vias urbanas, municipio e distrito

Disponilizar recursos financeiros para administraÉo vias uóanas

População em Geral

lnd cador Unidade de lúedrda lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENIUA

PÉRCENTUA

PERCE O/"

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do TATNA

Valores por egoria

2014
1 520 000,00

2015
1.470.000,00

2016
1.670.000,00

2017
1 .751.000,00

Total GeÍal
6 411 000 00

2014
1470.000,00

50.000,00

2015
1420.000.00

50 000 00

2016
1.620 000,00

50 000.00

2017
1 701 000.00

50 000,00

Valor Geral
6 21 1.000,00

200.000.00

Categorla
3 DES
4 DES

ESAS CORRENTES
ESAS DE CAPITAL

Frôírh sc Lrdã softwáÍe
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Anexo lll - Rêlação de Programas
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Lei: 1874, Date: OgÀ>flOlll-Êàsrna 30 de 3{

Vías ljrbenâs lnÍrâ.Estruturefou,

PERCENTUAT] 1 1

1

1

1

1

100.00

100.00
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Anexo lll - Relação de Programas

ManutenÉo das atividâdes dos serviços uóanos no municipio e distrito

Disponibilizar recursos financeiros pâra manutenção dos Serviços Urbanos

População em Gêral

Lei: í874, Datai 09l'12120 gina 31 de 3(

flt*e r

Programa

Justificativa:

Objetivo:

Públrco Alvo

lndicador Unidade de l\,4edida lnd Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

!
!(t!,r-í
I .:.

PERCENTUAL

PERCENIUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE

PERCE

PERCE

PERCE

o/o

o/o

vo

100,00

100,00

100,00

100,00

0,00

100,00

100,00

100.00

0,00

100,00

100,00

100.00

Valores do rama

Valores por

Categoíia

oÍa

2014
2.740.000,00

2015
4.410.000,00

2016
1.250.000,00

2017
1.250.000,00

TotalGeral
I650.000,00

2014
990.000,00

1.750.000,00

2015
1.710.000,00
2.700.000,00

2016
1.050.000,00

200.000,00

2017
1.100.000,00

150.000,00

ValoÍ Geral
4.850.000 00

4.800.000.00
3 DESP SAS CORRENTES
4 DESP SAS DE CAPITAL

P.ograma Saneamento Urbano

Justificativa ManutenÉo das Atividades e desenvolvimento do saneamento básico uóano no municipao e distrito

Disponibilizar recursos financekos ao desenvolvimento do sâneamento urbano na sede e no distrato

PopulaÉo em geral

Objetivo:

Público Alv

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENÍ PERCE O/O 100,00 í00,00 100,00 100,00

Vâlores do P íama
2016

1.000.000.00
2017

1.050.000,00
Total Geral

2 963 000 00

Valores por C tegoria

Categoriâ
3 DES SAS CORRENTES

2014
913.000,00

2015
0,00

2014
913.000,00

2015
0,00

2016
1.000.000,00

2017
1.050.000,00

Fro.illr SC LIdâ . SoÍtwa.e

0p6e'r'.. Ítiôi!--li;ôôluitánog

0,00

100,00

100,00

100,00

1

,1

1

1

1

.1
1

1

omt

.1 1

Vâlôr GeÍel
2.963.000.00
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Mênutenção dás âtividades e dêsênvolvimento dâs êstíâdas vicinais

Oisponilizaí íecursos financêiíos para gestão de estradas vicinais

População em Geral

,
l-L

á"rl )xq

Lei:1874, Data: 09/1 32 de 3l

Justificativa

Objehvo:

Púb co

lndicadar Unidade de Medida lnd Recente lnd FutuÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100 00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

ValoÍes por C tegoriâ

Categoria
3 DES CORRENTES

2014
465.000,00

2015
340.000,00

2016
508.000,00

2017
530.000,00

Total Geral
1 843 000,00

2014
465.000,00

2015
340.000,00

2016
508.000,00

2017
530.000,00

Valor Geral
1 843 000 00

ProgÉma,- Estrada

Execução do Consórcio lntêrmunicipal Pró Estrada

Disponibilizar íecurso financeiros para execução pró estrada

População em Geral

Justificativ

Objetivo:

Públrco

lndrcador lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA PERCE % 100.00 100,00 100,00 100,00

Valores do P tama

Valores por gona

Categor a
3 DES SAS CORRENTES

2014
20.000,00

2015
0,00

2016
20.000,00

2014
20.000,00

2017
20.000,00

Total Geral
60.000,00

2016
20.000,00

2017
20.000,00

Valor Geral
60.000.00

2015
0,00

006,Proqramai Gsstils, E3tradaa Vicinak

1

1

1

1

vrto,es do Pr]grama

Psz

Unidade de iredida

1 1

F or SC Ltdê Sôhwáre
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2r,

l
I

Lei: 1874, Data: 09/1 de 3!

Justlficativa

Objetivo

Exêcuçáo des atividedes do Terminal Rodoviário

Disponibalazar recursos Íinanceiros para manutenÉo atividades terminel rodoviário

Populaçáo Geral

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd.FutuÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

100,00

100.00

100 00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do Tama

Valores por goria

2014
180.000,00

2015
185.000,00

2016
195.000,00

2017
205.000,00

CORRENTES
DE CAPITAL

2014
175.000,00

5.000,00

2015
180.000,00

5.000,00

2016
190.000,00

5.000,00

2017
200.000,00

5.000,00

CategoÍia
3 DESP
4 DESP

Paograma: Assigtência Rêcleativas

Justiflcativa: Desenvolver âtividades recreativas e espoativas

Disponibilizar Íecursos financeiros para erecuÉo atividedês recreatavas na sede e no distrito

PopulaÉo em Geral

Objêtivo:

Público Alvo

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd Futlro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

0,00

100,00

100.00

100,00

0,00

100,00

100,00

100,00

't00,00

100,00

100,00

100,00

Valores por C

Categoria

ta

SAS CORRÉNTES
4 DES SAS DE CAPITAL

2014
830.000,00

2015
1.675.000.00

2016
655 000.00

2017
685.000,00

Total Geral
3.845 000,00

2014
560.000,00
270.000,00

2016
600.000,00

55.000,00

2017
630.000.00

55.000,00

Valor Geral
2 255.000,00
1590.000.00

§u,ar Fror SC Ltda - §oíwâre

Progaãma: Terminal Rodoviá,io+"

1

1

1

1

TotalGeral
765.000.00

Valor Geral
745.000.00

20.000.00

+.

1

1

1

1

1

I

1

1

Valores do Probrama

2015
465 000,00

1210.000,00





JustiÍicativa:

Objetivo:

Público Alvo
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Construção Parque Ecológico Munlcipal

Oisponibilizar recursos ínanceiros para construção do parque ecológaco

PopulaÉo em Geral

Lei: 1874, Oatai 09t12t20 gina 34 de 3{

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL PERCE % 100,00 0,00 0,00 0,00

Valores do P íama

VaioÍes por Ca ona

2014
390.000,00

2015
280.000.00

2016
0,00

2017
0,00

TotalGeral
670 000.00

2014
390.000,00

2015
280.000,00

2016
0,00

2017
0,00

Categona
4 DES S DE CAPITAL

Programa:

Justificetiva:

Objetivo:

Público Alvo

Desenvolver a segurança pública municipal

Disponibilizar recursos Íinanceiros para manutenÉo da guarda municipal nâ sede e no distíito

Populaçáo em Geral

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 20',t6 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE

PERCE

PERCE

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

o/o

o/o

o/o

Valores do P rêTaê

Valores por Ca tia

2014
1.662.000,00

2015
1 970 000,00

2016
1.685.000.00

2017
1.755.000,00

Total Geral
7.072 000.00

2014
1.537.000.00

125.000,00

2015
1620.000,00

350.000,00

2016
1.630.000,00

55.000,00

2017
1700.000,00

55.000,00

Vâlor Gerrl
6.487 000,00

585 000,00

Categor a
3 DES
4 DES

AS CORRENTES
S DE CAPITAL

For §C Llda Sónwáre

{r}6rProgramai l?tl!q.t§gôtósl"o

1 1

Valor Geral
670.000.00

ofee

1

1

1

1

1

1



Justificativa:

Objetivo:

Público Alvo
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DisponibilizaÍ recursos Íinanceiros para manutenção das atividades da Secretaíia de Negócios Juridicos

Responsável pelo controle das açôes juridicas do munacÍpio.

Populaçáo em Geral

Unidade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL PERCE % 100,00 100 00 100,00 100.00

Valores do P lama

Valores por

Cateóoria

2014
505.000,00

2015
485.000,00

2016
550.000,00

2017
565.000,00

TotalGeral
2.105 000,00

2014
505 000,00

2015
485.000.00

2016
550 000,00

2017
565.000,00

ValoÍ Gêral
2105.000,00

Justificativa:

Objetivo:

Público Alvo

3 DES CORRENTES

Disponibilizar recursos flnanceiros para pagamentos de píecatórios

Pagamento de Píecatórios Alimentar, Trabalhista e Outrâs EsÉcies

PopulaÉo em Geral

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd FutuÍo 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCE

PERCE

PERCE

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

o/o

%

o/o

't00,00

100,00

100,00

Valores por

2014
550.000,00

2015
550.000,00

2016
700.000,00

2017
700.000,00

TotalGerêl
2.500.000,00

2014
100.000,00
450.000,00

2015
50.000,00

500.000.00

2016
100 000,00
600.000.00

2017
100.000,00
600.000,00

Valor Gêrâl
350.000.00

2 150 000 00

Categoíia
3 DESP
4 DESP

CORRENTES
DE CAPITAL

.§»r{Y F or SC Lldá Software

Leii 1 87 4,r""' rrrr, 
j#:ir),

Programa: Negócios Juridicos&,

lndicador

1 1

Paograma: Sss Precatórios

1

1

,|

1

1

1

ValoÍes do Programa



1
l

tlPREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA
Praca Rio Branco, 86

52942380/0001-87

Anexo lll - Relação de Programas Lei: '1874, Data:0911212013 Pásina 36 de 3{

$s5Y

Justificati

Objetivo:

Disponibilizar recursos financeiros para manutenÉo e ampliação do tratamento de água e esgosto...

Manutençáo e ampliaÉo do tratamento em níveis satisfatóÍios de água e esgoto na sede e no distrito

Populaçáo em GeralPúb co

lndicador Unidade de Medida lnd Recente lnd FutuÍo

PÉRCÉNI

PERCENT

PERCENI

PERCENT

PERCENT

PERCENT

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE %

PERCE O/O

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00
't00,00

100,00

100,00

100,00

100 00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do à

SAS CORRENTES
DE CAPITAL

Valorês por a

Ca
"1,:

2014
2.600 000.00

2015
3 154 000.00

2016
2.826.370.00

2017
2.921.820.00

Total Geral
11502.190,00

tegona
3 DESP
4 DESP

2014
2.135.000,00

465.000.00

2015
2.767.000,00

387 000.00

2016
2.371.370.00

455.000,00

2017
2.466.820,00

455 000,00

Valor Geral
9.740.'t 90.00
1762.000.00

Paograma: G6tão Meio Ambiede

Just ficativ

Objetlvo

Gestão Meio Ambiente

Gestão Meio Ambiente

População em GeralPúblico

lndicador Unidade de lúedida lnd Recente lnd.Futuío 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valorês do rarna

2014
710.000,00

2015
596.000,00

20't 6
775.000.00

2014
660.000.00

50.000,00

2015
568.000 00

28 000,00

2016
725 000,00

50.000,00

2017
760.000,00

50.000,00

2017
810.000,00

TotalGeral
2.891 000.00

Valor Geral
2.713.000,00

178.000,00

F ônI SC Lrdâ - SoÍiwaíe

Píogíama: GêsÍlo do Saneamento GeralF.t

2014 2015 2016 2017

1

1

1

1

1

1

fozo

1

1

,|

,|

Vêlores por Càtegoria

Cêtegoria
3 DFSPFSAS CORRENÍES
a oespEsns DE cAPrrAL
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Programa: iTl':'l:i1":'l::lyl
Justificetivâ

Objetivo:

Público

Apoio financeiro a Entidade pare Protêçáo de Animeis abandonados nas ruas do munrcrpio

Repasse financeiro a entidade AVA - Associaçáo Vitoíiosa dos Animais

População Geral

Unidade de Medida lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTIJAL PERCE % 100 00 100,00 100.00 100,00

Valores por

Categoria

oria

2014
8.000,00

2015
10.000,00

2016
't0.000,00

Totâl Geíal
38 000.00

2014
8 000.00

2015
10 000.00

2016
10.000,00

2017
10.000,00

Valor Geral
38 000.003 DESP SAS CORRENTES

P.ograma:

orspoNtBrLrzAR REcuRsos FrNANCErRos PARA coNSTRUÇÃo DE CASAS popuLARES

coNSTRUÇÃo DE cAsAS PoPULARES

PoPULAÇÃo

Justificatrva

Objetivo:

Público Al

lndicador Unidadê de Medida lnd Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL

PERCENTUA

PERCE %

PERCE %

0,00

0,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

Valores do râma

Valores poí aía

2014
0.00

2015
8.600.000.00

2016

8.600.000,00

2017
7 800.000,00

Total Geral
25 000 000.00

2014
0,00
0,00

2015
200.000,00

8 400 000 00

2016
200.000,00

8.400.000,00

2017
200.000,00

7.600.000,00

Valor Geral
600 000.00

24 400.000,00

Categoria
3 DESP
4 DESP

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

F ôírrr SC Ltdá Sonwâre

Anexo lll - Relação de Programas

{orr

lndicador

1 1

Va ores do PrdgÍama

2017
10.000,00

Casas Popúlarês - CDHU4.,

1

1

1

1
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Anexo lll - Relação de PÍogÍamas
oztl
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DISPONIBILIZAR RECURSOS FINANCEIROS PARA REALIZAÇÔES DE ESPORTES SOCIAIS

ESTIMULAR O ESPORTE SOCIAL NO MUNICIPIO

POPULAÇÂO

lndicador unidade de Medidâ lnd.Recente lnd Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUA PERCE % 0 r00 0,00 100.00 0,00 0,00

Valores do rarna

Valores por

Categoria

J ust

Objetivo

Público

2014
0,00

2b1g
40.000,00

2016
0,00

2017
0.00

ÍotaÍGeral
40.000,00

2014
0,00

2015
40.000,00

2016
0,00

2017
0,00

Valor Geral
40.000.003 DES SAS CORRENTES

AUXILIAR ALUNOS NO TRANSPORTE ESCOLAR SUPERIOR

DISPONIBILIZAR RECURSOS FINANCEIROS A ASSOC|AÇAO DE ESÍUDANTES

ESTUDANTES

lndicador unidade de Medida lnd.Recente lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PÉRCE % 0 0,00 100,00 100,00 100,00

Valores do mâ

Valoíes por

Categoria

gona

3 DESP CORRENTES

2014
0,00

2015
330.000,00

2016
0,00

2017
0,00

TotalGeral
330 000,00

2014
0.00

2015
330.000,00

2016
0,00

2017
0.00

Valor Geral
330.000.00

F'or SC Ltda Sorlware

FLS.

491

Programài ESPOR:IE SOCIALF,,

Jushficâtivd

Oo,"oro, 
I

Públ'co Alvl

t-
PÍog.ama: 0074 SUBVE}içÂO A AEMAP - Assoc. Estudantes Montê A. Pta

1 1
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Anêxo lll - Relação dê Programas

DISPONIBILIZAR RECURSOS FINANCEIROS A ASSISTENCIA SOCIAL

ASSISTENCIA A FAMILIAS CARENTES

POPULAÇÁO CARENTE

Lei: '1874, Data: 09/í

Just fi

Objetivo:

Público Al

lndicador Unidade de l\4edida 2014 2015 2016 2017

PÊRCENTUAL PERCE % 0 100 0,00 100,00 0,00 0.00

Valores do Pr Íama

Valores por C

2014
0,00

2015
108.000,00

2016
0,00

2017
0,00

ÍotalGeÍâl
108 000,00

Categoria
3 DES
4 DES

SAS CORRENTES
SAS DE CAPITAL

2014
0,00
0,00

2015
100 000.00

8 000.00

2016
0,00
0,00

2017
000
0,00

ValoÍ Geral
100.000,00

8.000 00

Justificativa

Objetivoi

Reserva de Contingência

RESERVA CONTINGÊNCIA

POPULAÇÁO EM GERALPúblico

lndrcador Unidade de Medida lnd.Rec€nte lnd.Futuro 2014 2015 2016 2017

PERCENTUAL 100,00 100,00 100,00 100,00

Valores do P Íama

Valores por

Categoria

2014
300.000,00

2015
200.000,00

2016
300.000,00

2017
300.000,00

TotalGeral
1.100.000.00

2014
300.000,00

2015
200.000,00

2016
300.000,00

2017
300.000,00

Vâlor Ge.âl
1100.000.009 RES DE CONTINGÊNCIA

Fronll' SC Ltdá Sof&are

PÍograma: 0075

lnd.Recente lnd.Futuro

P.ogrâoiá: RESEÊVA CONNNGEI{ôIÀ{'r'

PERCE % 1 1



CAMÂRA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIST

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361.1254
CNPJ : 54.163. 16710001-00

E.mail : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estâdo de Sáo Paulo

SOBRE: Projeto de Lei n". 657 , de 27 de Abril de 201 5, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2016, e, dâ
outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das
diretrizes para elaboração e execução do orçamento;3) Das prioridades e metas; 4) Das alterações
na Legislação Tributária; 5) Das disposições relativas à pessoal e encargos; 6) Das disposições
gerais.

Após proceder a exame no referido projeto, nada encontramos que contrarie as normas
constantes da Lei n". 4.320164, Lei n'. 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, frisando que no art.
23, em caráter excepcional, o Prefeito se compromete a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA, período 2014-2017 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 2016.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o
mencionado Pro.ieto de Lei.

É o nosso Parecer, onde submeto a apreciação dos

Monte Azul Paulista. 04 de Maio de 2015.

t-
,r

EDUARDO MEDICI
Contador

E SOUZA

eA$

PÀRECER CONTÁBIL

Senhores Vereadores.



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Ruâ Cel.loão Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax:oXX-17- 3361.12 54
Site: www.camaramonteazul.sn,gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n.: 013/15

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista Estado de São

Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Pro.ieto de l-ei n". '657 de 27 de abril

de 2015, que "Dispõe as diretrizes orçamentárias para elaboração e

execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2016, e

dá outras providências".

l Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei no. 657 de 27 de abril

de 2015.

2. Fundamentação:

De autoria do Executivo Municipal. representado pelo Senhor

PreÍ'eito Paulo Sergio Dar,id. o prcsente Pro.ieto clc t.ei 657/2015" "Dispõe

as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária

para o exercício financeiro do ano de 2016, e dá outras providências".

Na qualidade de Procurador Jurídica. é incumbido proceder ao seu exame.

quanto aos aspectos constitucional. legal e .jurídico.

l
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Estado de São Paulo - Brasil
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17 - 3361.125

Sitei www,camaramonteazul.sp.gov,br
Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Trata-se o presente Projeto de Lei em síntese. que trata das diretrizes

orçamentárias para o exercício de 2016, assim dispõe o artigo l" da

referente lei como passa a descrever abaixo:

Artigo 1'. Ficam estabelecidas, nos
termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do
Município de Monte Azul Paulista, relativas ao
exercício financeiro de 2016, compreendendo:

T'L §.

L1Í:
'?t-e

execução
estruturâ
alterações;

II - as prioridades e metas da
administração pública municipal;

III - as diretrizes específicas para o
Poder Legislativo;

IV - as disposições sobre alteração
na legislação tributária do Município;

V - as disposições sobre relativas às

despesas com pessoal e encargos sociais; e

VI - as disposições gerais.

Desta forma, O Preltito deve enviar, à Câmara de Vereadores, o

pÍoj eto anual da LDO até oito meses e meio antes do encerramento do

exercício financeiro, ou se.ia,30 de abril. e devolvido para sanção até o

encerramento do primeiro período da sessão le_qislativa. como

estabelecido no artigo 79, § l'inciso 2 da Lei Orgânica do Município.

Portanto, a Càmara tem prazo até final de.iunho para analisar, discutir e

votar a LDO.

I - as diretrizes para elaboração e

do orçamento do Município, sua
e organização, e de suas eventuais
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAUIISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt OXX-77 - 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov,br

Nos termos do preceituado no § 20 do artigo 57 da Constituição

da República, a sessão Legislativa nâo será interrompida sem a

aprovação da LDO. Os elementos que compõem a I-DO encontram-se

elencados no artigo 165, § 2'da nossa Carta Magna. a saber:

Art. 165. ...

§ 2" - A Lei de Diretrizes

Orçamentárias compreenderá as metas e

prioridades da administração pública

federal, incluindo as despesas de capital

pâra o exercício financeiro subsequente,

orientará a elaboração da lei orçamentária

anual, disporá sobre as alterações na

legislação tributária e estabelecerá a

politica de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento.

Pode a Câmara de Vereadores, com o propósito de aperfeiçoar o

Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, apresentar emendas, desde

que compatíveis com o plano plurianual. como prescrito.

impositivamente. pelo § 4' do art. I 66 da Constituição l-ederal.

I

\ 6t\\s-



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel

Estado de São Paulo - Brasil
Joáo Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone /faxt OXX-17 - 3361.12

Site: www,camaramonteazul.sÍ).qov.br
Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

A Lei Complementar no 10i/2000, por seu artigo 4", versa sobre

a LDO que, como nos ensina HELY LOPES MBIRELLES. "deverá

dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas. critérios e forma de

limitação de empenho nas hipóteses legais. normas relativas ao

controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas

financiados com recursos dos orçamentos e demais condiçôes e

exigências para transferências de recursos a entidades públicas e

privadas".

Verifica-se que o Projeto de Lei no 65712015 está livre de

qualquer pecha de inconstitucionalidade. Verificamos que foi enviado

à Câmara no prazo legal por quem possui exclusividade de iniciativa

(Executivo). Além disso. dispõe sobre toda a materia exigida por lei,

estando, pois, apto a ser submetido à apreciação do Plenário e

aprovado, se for o caso, devendo, depois de aprovado, ser devolvido ao

Executivo para sanção até o final do primeiro período da sessâo

legislativa, conlbrme dispõe no artigo 79. § I " inciso II da Lei

Orgânica do Município.

Salientamos a imporlância dos nobres edis analisarem com

atenção os anexos. constantes do projeb cle lei. São eles qu,-' irão Íixar 1

as metas e prioridades da Administração Pública Municipal. as metas

Íiscais e riscos fiscais. Signilica dizer. todos os objetivos da

administração para o ano de 2016 estão contemplados na Lei em

comento.

<lr 6s\*9,
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CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AzUt PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361.1254
Sitei www,camaramonteazul.sp.gov.br

Email: juridico@camaramonteazul,sp.gov.br

Ainda, segue.iunto a este parecerjuridico o parecer contábil. de

autoria do Senhor Eduardo Médici de Souza. Contador desta casa

legislativa, o qual declara não haver qualquer impedimento técnico

contábil para aprovação do Projeto de Lei no. 657, de 27 de abril de

2015.

3, Conclusão:

Ante o exposto, conclui-se pela aprovação do Pro.jeto de Lei no.

657 de 27 de abril de 2015. por estar revestido de lcgalidadt'. S.M.J. E o

parecer que submeto à apreciaç âo de Vossa Excclênci

Monte Azu lPaulista, 1 I de maio de 201

WI R

AB/SP 276.1 58
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COMISSÃO FINANCAS E ORCAMENTO

ASSUNTO: Proieto de Lei no. 657, d.e 27 de abril de 2015 - Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício
financeiro do ano 2016, e, dá outras providências,

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Finanças e orçamento após proceder o cuidadoso exame no Proieto de Lei
no. 657, de 27 de abril de 2015 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano 2016, e, dá
outras providências, em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e, de acordo
com o Parecer exarado pela Assessoria Contábil e lurídica desta Casa de Leis, nada encontraram
que ferissem as normas constitucionais, Iegais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável
ao mencionado Projeto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Monte Azul Paulista, 15 de Maio de 2015

Comissão de Financas e Orçamento

t/ tt l l)
,-i .t/,.,",.r 1.,-i,
SE ALFREDO PEREZ

CL

lo RI
PRESIDENTE

f.'
Ç/ 'Zt é'/.

I,T[
RAQUEL LAURIANO DE SOUZA

MEMBRO

PARECER

É o nosso Parecer.
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AUTOG FO s.l2 o /2015

REFERENTE: PROJETO DE LEI Ne 657,DE Z7 DE ABRIL DE 2.01S.

providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

CAPÍTUtO I
prsPosrÇÕEs PRELTMTNARES

Art. 1q. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei,
orçamentárias do Município de Monte Azul Paulista, relativas
fi nanceiro d.e 2016, compreendendo:

as

ao
diretrizes
exercício

Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as

rioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos,

nstantes dos Anexos resPectivos.

p

1

FLS.

oqlr:-.-f-

l - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento
do Município, sua estrutura e organização, e de suas
eventuais alterações;
II - as prioridades e metas da administração pública
municipal;
III - as disposições sobre alterações na legislação tributária do
Município;
IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e

encargos sociais; e
V - as disposições gerais.

r
f

7l
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Estado de São Paulo - Brasil

9.jl"re,CAPÍTULO II
pAS pTRETRTZES PARA A ELABORÁCÃO E EXECUÇÃO pO ORçAMENTO

SeEão I
Das Diretrizes Gerais

Art. 24. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes;
Legislativo, Executivo, seus fundos e entÍdades da administração direta e indireta,
nos termos da Lei Complementar na 101, de 2000, observando-se os seguintes
objetivos principais:

I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão
social;
II - municipalização integral do ensino fundamental, da
primeira à quarta série;
III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus
estudos no ensino médio e superior;
IV - promover o desenvolvimento do Município e o
crescimento econômico;
V reestruturação e reorganização dos serviços
administrativos, buscando maior eficiência de trabalho e de
arrecadação;
V[ - assistência à criança e ao adolescente;
Vll - melhoria da infra-estrutura urbana.
Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e

ambulatorial à população carente, através do Sistema Único
de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos

orÇamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria na

589, de 27 de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 34. O Projeto de Lei 0rçamentária será elaborado em conformidade
com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5o, $o; 7e, e 84, da

Constituição Federal, com a Lei Federal ns 4.320, de 17 de março de 1964, assim

como em conformidade com a Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000'

§ 1e. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;
ll - o orçamento de investimento das empresas; 

I

lll - o orçamento da seguridade social I
É,

2
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§ 2e. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita '\.i'
em anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza
da Receita - da Portaria Interministerial na 163, d,e 200L, do Ministério da Fazenda
e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3a. 0s orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa,
com relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o
que dispõe o artigo 15 da Lei Federal ne 4.320, de 1964.

§ 44. Caso o proieto de lei do orçamento seia elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos
dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes
possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de emendas
e devidamente aprovadas.

Secão II
Das Diretrizes Específicas

Art. 4e. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2016'
obedecerá as seguintes disposições:

" "" " " """" " "'/:;'' ""

independentemente da unidade orçamentária;
tV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será

efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das

;çá;; ;, avaliação dos resultados dos programas de governo;

ül n, .rtl*ativa da receita considerar-se-á a tendência do

nresente exercício e o incremento da arrecadação decorrente

àas modificações na legislação tributária;

Vl - as receiias e despesas serão orçadas segundo os preços

I - cada programa identificará as ações necessárias para

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos,

especificando os respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade

orçamentária e de um Programa;
Ill - as atividades com a mesma finalidade de outras já

existentes deverão observar o mesmo código'

vigentes em julho de 2015;

vil somente Poderá incluir novos Proietos, desde que

devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como

após contemPladas as desPesas de conservação cqm o

rll)

//

patrimônio Público;
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VIII - os recursos legalmente vinculados à finalida
específica deverão ser utilizados exclusivamente para
atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único.0s projetos a serem incluídos na leÍ orçamentária anual
poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos
respectivos cronogramas físico-financeiros.

Art.5a. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades
orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da
administração indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e

Orçamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho
de 201.5.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias proietarão suas despesas
correntes até o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementações,
ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Art. 6q. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de
operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital,
excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentárÍa.

Art.7e. A Lei 0rçamentária Anual deverá conter reserva de contingência
para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

Art. Bs. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder
Executivo para promover, por Decreto:

I - a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde
que dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria
de programação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do
efetivo ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposição, transferência
ou remaneiamento de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão

a

í

resultar em alteração dos valores das programações aprovadas n

4

Lei /

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores
apurados a partir da situação financeira do mês de.iulho do corrente exercício,
projetados até o seu final, observando-se o limite de 5%o da receita corrente
líquida.
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\0rçamentária ou em seus créditos adicionais.

Art. 9q. A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a

instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e
educação, dependerá, de autorização legislativa e será calculada com base em
unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos
os padrões mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo.

§ 1e. As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas sem
fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.

§ 24. A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de interesse
público e obedecerão às seguintes condições:

I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins
Iucrativos;
II - destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e

de material permanente e instalações.

Secão lll
Da Execução do Orçamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal
de desembolso.

§ 14. As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas

em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros

I
deverão ser fixados em metas mensais.

5 lz

§ 34. A destinação de recursos para entidades privadas, a título de
contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.

Art. 10.0 custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser
realizados:

I - caso se refiram a ações de competência comum dos
referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da
Constituição Federal;
ll - se houver expressa autorização em lei específica,
detalhando o seu objeto;
III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere.

,1Úll',
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48"§ 2q. A programação financeira e o cronograma de desembolso de qu'er.
tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que '\'.- -
se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.

Att. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,
comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de
resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1e. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das
dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2016 e de seus créditos
adicionais.

§ 24. A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3s. A limitação de empenho e da movimentação financeÍra será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 4e. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma anual de
desembolso mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. 0 cronograma de que trata este artigo contemplará as

despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o
alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão
ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,
considera-se despesa irrelevante, aquela cuio valor não ultrapasse, para bens e

serviços, os limites dos incisos I e II do art.24,daLei Federal na 8.666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou
benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às

disposições da Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar
acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se

refere o seu artigo 14. ,i
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)Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de crédi
cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, b
como eventuais descontos para pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial
Urbano, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa
da receita.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2016 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão
precedência na alocação de recursos na Lei orçamentária de 2016 e na sua
execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações relativas a
despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos
termos do art.9a, § 2q, da Lei Complementar na 101, de 2000.

CAPÍTUtO IV
DAS ATTERAçOES NA rEGrStAçÃO TRIBUTÁRIA

Att. 17. 0 Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente
sobre:

I - revisão e atualÍzação do Código Tributário Municipal, de
forma a corrigir distorções
II - revogações das isenções tributárias que contrariem o
interesse público e a justiça fiscal
III - revisão das taxas, obietivando sua adequação aos custos
efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de
polícia do Município.
IV - atualização da Planta Genérica de Valores aiustando-a aos

movimentos de valorização do mercado imobiliário.
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança,
execução fiscal e arrecadação de trÍbutos

CAPÍTUIO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 18.0 Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visan
revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salári
incluindo: I

J
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I
I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneração de servidores;
ll - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a

criação e alteração de estrutura de carreira;
III - o provimento de empregos e contratações emergenciais
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal
vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da
existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 19. 0 total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores,
apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de
60%o [sessenta por cento], assim dividido:

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
Íl - 54o/o [cinqüenta e quatro por cento) para o Poder
Executivo.

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites
definidos neste artigo não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou
empregados;
ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;
lll - decorrentes de decisão fudicÍal e da competência de
período anterior de que trata o 'caput" deste artigo;
IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo
específico, custeadas com recursos provenientes:

aJ da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9a do
art. 201 da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de
recesso parlamentar;

CAPÍTUIO VI
DAS DISPOSICOES GERAIS

,,ê
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Art.20.0s repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislati
será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de q
trata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art.29-A da
Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional ne 25, de 74
de fevereiro de 2000.

§ 14. Caso a Lei Orçamentária de 201"6 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no coput deste artigo,
aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste
ao limite.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1s, deverá o Poder
Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após
o início da execução orçamentária respectiva.

§ 3s. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por
mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto nâ
Constituição Federal.

Art. 21. 0s projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei orçamentária
Anual.

Parágrafo único. 0s projetos de lei relativos a créditos adicionais
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios,
serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da
data do recebimento do pedido.

Art. 22, 0 sistema de controle interno do Poder Executivo será
responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos programas
relacionados a:

I - execução de obras;
ll - controle de frota;
III - coleta e distribuição de água;
lV - coleta e disposição de esgoto;
V - coletâ e disposição do lixo domiciliar.

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prio
o art. 16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder
projeto de lei do Plano Plurianual - PPA, relativo

9

ridades e Metas de que o trata
Legislativo iuntamente com o
ao período 201.4 - 201.7, 
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proieto de lei do orçamento Anual para o exercício de 201,6.

Art.24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção
até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art.
35, § 2s, inciso ul, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da

Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de
um doze avos do total da despesa orçada.

Art.25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Monte Azul Paulista,02 de Junho de 201.5.

ANTONI DO GURJON ANTON STA FILHO
Preside Vice- idente

/rt,'ez
FÁBIo JER O MARQUES
1q Secre

ELIET PRIOLI
2s Secretário

10
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LEI NO 2.010, DE 03 DE JUNHO DE 2Oí5

Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para elaboração e
execução da lei orçamentária para
o exercício financeiro do ano 2016,
e dá outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuiçôes legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga
e sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes
orçamentárias do Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício Íinanceiro
de 201 6, compreendendo.

l- as diretrizes para a elaboração ê execução do orçamento do
Município, sua estrutura e orgânização, e de suas eventuais
alterações;
ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;
lll - as disposiçôes sobre alteraÇóes na legislação tributária do
Município;
lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais; e
V - as disposiçóes gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei âs mêtas e riscos fiscais, as
prioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos,
constântes dos Anexos respectivos.

CAPíTULO II
OAS DIRETRIZES PARA A ELABORÃilO E EXECUC AO DO ORCAMENTO

Secão I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2o. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes;
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Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da adminrstração direta e indireta, nos
termos da Lei Complementar no 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos
principais:

| - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão
social,
ll - municipalização integral do ensino fundamental, da primeira
à quarta série;
lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus
estudos no ensino médio e superior:
lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento
econômico:
V - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos,
buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação;
Vl - assistência à criança e ao adolescente;
Vll - melhoria dâ infra-estrutura urbana.
Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à
população carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusáo das empresas públicas dependentes nos
orçamentos Íiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria no 589,
de 27 de dezembro de 2001 , da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com
as diretrizes Íixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5o, 6o; 70, e 80, da Constituição
Federal, com a Lei Fêderal no 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em
conformidade com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1o. A Lei Orçamentária Anual compreenderá

| -o orçamento fiscal;
ll - o orçamento de investimento das empresas;
lll - o orçamento da seguridade social

§ 2o. Os orÇamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à recêita em
anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da
Receita - da Portaria Interministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do
Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3o. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa,
com relação à sua natureza, no mínrmo por elemento econômico, de acordo com o
que dispõe o artigo 15 da Lei Federal no 4.320, de '1964.

§ 4o. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por ststema de
processamento de dados, devêrá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados
do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam
processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentaçáo de emendas e
devidamente aprovadas.

tqlst .
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Secão ll
Das Diretrizes EspecíÍicas

Art. 40. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 20í 6,
obedecerá as seguintes disposiçôes:

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica
deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do
objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diversos
daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual
poderão conter previsão de execuçáo por etapas, devidamente definidas nos
respectivos cronogramas f Ísico-flnanceiros.

Art.50. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades
orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da
administração indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento
da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2015.

ParágraÍo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas
correntes até o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementações,
ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Art. 6o. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de
operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital,
excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentária.

| - câda programa identificará as açóes necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades e pro.ietos,
especificando os respectivos valores e metas;
ll - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária
e de um programa;
lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já
existentes deverão observar o mesmo código,
independentemente da unidade orçamentária;
lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada
de modo a possibilitar o controle de custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo;
V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do
presente exercÍcio e o incremento da arrecadação decorrente
das modificaçôes na legislação tributária;
Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços
vigentes em julho de 2015;
Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que
devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como após
contempladas as despesas de conservação com o patrimônio
público;
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Art. 7o. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores
apurados a partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício,
projetados até o seu final, observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autonzação ao Poder
Executivo para promover, por Decreto:

| - a transposição, transferência ou remanejamênto de recursos, desde que
dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de
programação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo
ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposiÇão, transferência ou
remanejamento de recursos e a alteÍaÇão da fonte de recursos não poderão resultar
em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei OrÇamentária ou em
seus créditos adicionais.

Art. 90. A concessão de subvençóes sociais, auxílios e contribuiçôes a
instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e
educação, dependerá, de autorização legislativa e será calculada com base em
unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos
os padrões mínimos de eficiência previamente frxados pelo Poder Executivo.

§ 1o. As subvenções sociais serão concedidas a instituiçôes privadas sem
fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de Íorma gratuita.

§ 20. A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de interesse
público e obedeceráo às seguintes condições:

l- destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins
lucrativos;
ll - destinar-se-ão à ampliaÇão, aquisição de equipamentos e de
material permanente e instalações.

§ 3".A destinação de recursos para entidades privadas, a título de
contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.

Art. 10. O custero, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser
realizados.

| - caso se refiram a açôes de competência comum dos referidos
entes da FederaÇão, previstas no ar1. 23 da Constituição
Federal;
ll - se houver expressa autorização em lei específica,
detalhando o seu objeto;
lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere.

FL§.
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Secão lll
Da Efeeução do OrÇamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso.

§ 1o. As receitas, conforme as prevrsóes respectivas, serão programadas em
metas de arrecadaçõês bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão
ser fixados em metas mensais.

§ 20. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam
este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem,
conforme os resultados apurados em função de sua execução.

An.. 12. Caso ocorra frustraÇão das metas de arrecadação da receita,
comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de
resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1o. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à
participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaçôes orÇamentárias
constantes da Lei OrÇamentária de 2016 e de seus créditos adicionais.

§ 20. A limitaçáo terá como base percentual de redução proporcional ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3" A limitação de empênho e da movimentação financeira será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 40. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constrtuem obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma anual de
desembolso mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata êste artigo contemplará as
despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o
alcance dos objetivos de seus programas.

Aft. 14. Parc efeito de exclusão das normas aplicáveis à criaçáo, expansão
ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, oslimitesdos incisos le lldoart.24,daLei Federal no 8.666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposiçóes da
Lei Complementar no'101, dê 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do
demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14.

FL§. ÔO
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Art. 16. As pnoridades e metas para o exercício financeiro de 20'16 são as
especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais teráo
precedência na alocaçâo de recursos na Lei Orçamentária de 2016 e na sua
execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações relativas a
despesas obrigatórias de caráter continuado de ordêm legal ou constitucional, nos
termos do art. 90, § 2o, da Lei Complementar no í0í, de 2000.

CAPíTULO IV
DAS ALTERAÇÔ ES NA LEGISLAC Ão rRrsurÁnra

Art. '17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos
de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, êspecialmente sobre:

l- revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de
forma a corrigir distorções
ll - revogações das isençôes tributárias que contrariem o
interesse público e a justiça fiscal
lll - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos
efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de
polícia do Município.
lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário.
V - apêrfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança,
execução fiscal e arrecadação de tributos

CAPíTULO V
DAS DISPOSICÔ ES RELATIV SAPESSOALEENCARGOS

Art. 18. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisáo
do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

l- a concessão, absorção de vantagens e aumênto de
remuneraçâo de servidores;
ll - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a
criação e alteraçâo de estrutura de carreira;
lll - o provimento de empregos e contrataçôes emergenciais
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal
vigente;

ôr.

1r

F Li.

$l§
tàl

ParágraÍo únrco. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos
cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como
eventuais descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano,
desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS
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Parágrafo único - As alteraçóes autorizadas neste artigo dependerão da
exrstência de prévia dotaÇão orÇamentária suficiente para atender as projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Leglslativo
no mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final
de cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por
cento), assim dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
ll - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites
definidos neste artigo não serão computadas as despesas:

| - de indenização por demissão de servidores ou empregados;
ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;
lll - decorrentes cJe decisão judicial e da competência de período
anterior de que trata o "capuÍ" deste artigo;
lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico,
custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuiçóes dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9o do
art. 20í da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessóes extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de recesso
parlamentar;

CAP|TULO VI
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 20. Os repasses mensais dê recursos financeiros ao Poder Legislativo
será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata
o arL. 12 desta Lei, rêspeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da
Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de
íevereiro de 2000.

§ 10. Caso a Lei Orçamentária de 20 16 tênha contemplâdo ao Poder
Legislativo dotaçôes superiores ao limite máximo previsto no caput dêste artigo,
aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao
limite.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § ío, deverá o Poder
Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventã dias após o
início da execuçáo orçamentária respectiva.

§ 30. No caso da náo elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês,

§';.\
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aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 21. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
na Íorma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

PaágtaÍo único. Os proletos dê lei relativos a créditos adicionais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, seráo
encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do
recebimento do pedido.

4t1.22. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável
pelo controle de custos e avaliação dos rêsultados dos programas relacionados a:

Art.23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o
art. '16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto
de lei do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período 2014 - 2017, e do projeto de lei
do OrÇamento Anual para o exercício de 2016.

Art.24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção
até o encerramento da sessáo legislativa, conforme determina o disposto no art.35, §
2o, inciso lll, do Ato dâs Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição
Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do
total da despesa orçada.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 03 de Junho de 2015

PAULO SE GIO DAVID

PAULO RGIO DAVID

Azul Paulista, Estado de São Paulo, em 03 de junho de 2015

Preíeito do Município

| - execução de obras;
ll - controle de frota;
lll - coleta e distribuição de água;
lV - coleta e disposição de esgoto;
V - coleta e disposição do lixo domiciliar.

Prefeito do Município

Registrada e Publicada no Expediente da Prefeitura do Município de Monte
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LEI N'2.0í0, DÊ 03 DE JUNHO DE 20I5.

Dispõe sobre as diretrizes oÍçamentárias pala elaboraÉo e execução
da leioÍçamentária para o 6xerclcio Íinanceiro do ano 2016, e dá outra§
pÍovidências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

PAULO SERGIO DAVID, PÍeÍeito do MunicÍpio de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Cámara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona
a seguinte Lei:

cAPiTULo r

DrsPosrçôEs PREL|MtNARES

Art. 10. Facam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes
orçamenlárias do Municipio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício
linanceiÍo de 2016, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboraÉo e execuçáo do orçamento do
Municlpio, sua estrutura e organizaçâo, e dê suas eventuais alleraçÕes;

ll - âs prioridades e metas da adminisfação pública municipal;
lll-as disposiçô€s sobÍe alteraçÕes na legislação tÍibulária do Municipioi
lV - as disposiçôes relativas âs despesas com pessoal e encargos

sociais; e
V - as disposições gerais.
PaÍágÍaro único. lntegram a pÍesente Lei as metas e riscos fiscais,

as prioridâdes e metas da administraÉo pública municipal, e outros
demonstrativos, constantes dos Anexos respectivo§.

caPíTuLo
DAs DtRETRtzES PARA a ELABoRAçÃo

E ExEcUçÃo Do ORçAMENTO
Seção I

Das Oiretrizos Gerais

AÍt. 2". A elaboraÇâo da proposta orçamenlária abrangerá os Poderes;
Legislativo, ExeÇutivo, seus fundos e enüdades da administração direta e
indireta, nos t€rmos da LeiCompleÍnontar no 101. dE 2000, obsorvando-sa
os seguintc! objotivog prlncipars.

l - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclu§ão social;
ll - municipalizaçâo integral do ensino fundamental, da primeira à quarta

série;
Ill - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguiÍem seus êstudos

no ensino médio e superiori
lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômicoi
V - reestruturaÉo e roorganizaçáo dos ssNiços administrativos,

buscândo maior eficiência de lrabalho e de arÍecadaçáo;
Vl - assistência à criança e ao adoloscente;
Vll - melhoria da infÍa-estrutura uÍbana.
Vlll - ofêrecer assistência ÍÉdica,. odontológica e ambulalorial à

r'ôn lâ.ãô .rrênlê âtrâvás do Sistomâ Unico de Saúde.

de Contabilidade e Orçamento da PreÍeitura Municipal suas propostas
parciais até o dia 31 de julho de 2015.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas
correntes até o limite fixado para o ano em curso considerando as
suplementâçõss, Íessalvados os câsos de aumento ou diminuiÉo dos
seÍviços a serem prestados;

Art. 60. A Lei Orçamentária Anual não podeÍá prever como receitas de
opsraçôes de crédito montante que seja sup€rior ao das despesas de
câpital, excluldas aquelas por antecipaÉo de receita orçamentária.

Art. 7o. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reseNa de contingência
para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e evêntos fiscais
imprevistos.

PaÍágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores
apurados a partir da situaçáo financeiÍa do més de julho do corrente
exêrcício, pÍojetados até o seu final, obseÍvando-se o limite de 5% da receita
coÍrente llquida.

Art. 8". A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorizaÉo ao Poder
Éxecutivo para pmmove( por Decreto:

| - a transposiÉo, transferência ou remânejamento de recursos. desde
que dentro do mesmo órgáo e dentro do mesmo programa, obedecida a
categoria de programaÉo.

ll - a alteraçáo de íonte de r6cursos, mêdiante o compoÍtamento do efotivo
ingresso das receitas, para rnelhor atender à progrâmaçâo dela constante.

ParágraÍo único. Na execução oÍçamentáÍia, a transposiÉo, transfêrência
ou remanejamento de recursos e a alteraÉo da Íonte de recursos não
poderão resultaÍ em alteraçâo dos valores dâs programaçôes aprovadas na
Lei Orçâmentária ou em seus céditos adicionais.

A.t. Y. A concessão de subvenÉes sociais, auxllios e contÍabuiçôes a
instituiçoes privadas, que prestem seÍviços nas áreas de saúde, assisténcia
social e educação, dependerá, de autorizaçâo legislativa e será calculada
com base em unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos
interessados, obedecidos os padrões minimos de eílciência previamente
fixados pslo PodeÍ Executivo.

§ 'lo. As subvengões sociais serâo conc€didas a instituições privadas sem
ln3 lucÍâlivos qus tsnham atgndlmento diíeto ao público, d€ Íorma gratuita.

§ 2'. A conco3sào ds auxlllog sstsráo Subordlnadao âE razóes de intoÍess€
público e obedocarâo às soguintes condiçôes:

I - destinar-se-âo, exclusivamente, às entidades sem Íins lucrativosi
ll - destinar-sêão à ampliaÉo, aquisiçáo de equipamentos e de material

pêrmanente e instalações.

§ 3o. A destinação de rêcursos para entidades privadas, a título de
contribuiçÕes, lerá por base, exclusivamente, em unidades de serviços
prestados.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competênciâ dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão
ssr realizados:

| - caso se ÍefÍam a ações de competência comum dos reíeridos entes da
FederâÉo, previstas no an. 23 da Constituição Federal:

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonslrativo das r
relativas a despesas obrigatórias de caráteÍ continuado de ordem leg
constitucional, nos termos do aÍt. 9o, § 2ô, da Lei Complementar n.
de 2000.

CAPíTULo tv
DAS ALTERÂÇÕES NA LEGISLAçÃo TRIBUTÁRIA

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar â Câmaía Mun
pÍojetos de lei dispondo sobre alterações na legislaÉo tÍibu
especialmenle sobre:

| - revisáo e atualização do Código Tributário Municipal, de for
conigir distorÇões

ll - Íevogações das isenções tributárias que contrariem o into
público e a justiça fiscal

lll - revisão das taxas, objetivando sua adequaçáo aos custos st(
dos serviços prestados e ao exerclcio do poder de policia do Municll

lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-s
movimentos de valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrançá, exã
fscal e anecadação de úibutos

cApíTULo v
DAS DrspostçÕEs RELAT|VAS A pEssoAL E ENCARGoE

Aí. 18. O Podq Executivo poderá encaminhar projeto de lei vl
revisão do sistema de pessoal, paÍticularmente do plano de cam
salários, incluindo:

| - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remunerag
seÍvidores;

ll - a criaçâo e a eninçào de empregos públicos, bem como a crio
alteraçáo de estrutura de aaÍeira;

lll - o provimento de empregos e contrataçôes emergenciais estriiat
necessáriâs, respeitada a legislâção municipal vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo depen
da existência de prévia dotaÉo orçamentáriâ suficiente para atêft
proiêçôos de despesa d€ possoal 6 aos acráscimos dela decorrent

Art. 19. O totral da despesa com pessoal dos Poderes Execu
Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imediatiat
anteriores, apuradas ao finalde cada quâdímestÍe, não poderá exct
limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim dividido:

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
ll - 54% (cinqüenta e quatro por cento) parâ o Poder Executivo.
Parágrafo único. Na verificâção do atendimento dos limitês dd

nesle artigo nâo serão compuladas as despesâs
| - de indênizaçáo por demissáo de servidores
ll - relativas a incentivos à demissão volu
lll - decorrentes de decisão judicial e da psi

de que uata o "caput' deste artigo;
lV - com inativos, ainda quê por

custeadas com recursos provenlentos:

t
at



,pulaÉo cárente, através do Sistema único de §aúde. FedeÍação, previstas no art. 23 da Consütuiçáo Federal;

barágraÍo único. A inclusâo das empresas públicas dependentes nos .ll - s€ houver expressa autorizaÉo em lei especlfica, detalhando o seu

çamentos fiscal e da seguridade social obedecêrá às disposiçôes da objeto:

iüfiâ n" SB9, de 27 de ãezembro de 2001, da SecretaÍia do Tesouro lll - sejam objêto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento

Vlll - oferecer asgstêncla meolca, ooontorcgrca e attúurárurár c !

rcional.
Aí. 3o. O Proieto de Lei Orçamentária será elaborado em conÍormidâde

congênere

rÍn as dn€ffze6-firdÚas-neÉtâtei; comúãÍtigu1ôH{fsf _:'i7tl 
EÔ,

r Constituição FedeÍal, com a Lei Federal nÔ 4.320, dê 17 de março de
)64, assim como em conformidade com a Lei Complementar no 101, de
de maio de 2000.

§ 1o. A Lei Orçamentária Anual compreenderá r

I -o orçamento fiscal;
ll - o orçamento de investimento das empresas;
lll - o orçamento da seguridade social

§ 20. os oÍçamentos; fiscal e da sêguridade social discriminarão
receita em anexo próprio e de acordo com a classiÍicâção constant€
) Anexo I - Natureza da Receita - da Portaria lnteÍminislerial no 163,
: 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento,
rÉmento e Gestão.

§ 3o. os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a

-àspesa, com relação à sua naturêza, no minimo porglemenlo econÔmico,

-. acordo com o que dispôe o aÍtigo '15 da Lei FedeÍal no 4.320, de 1964.

§ 40. Caso o projeto de leido oÍçamento seja elaboÍado poÍ sistema de
rocessamento de dados, devêrá o PodeÍ Executivo disponibilizar acêsso
os dados do programa respeclivo aos têcnicos do Podêr Legislativo
ara que estes possam processar eventuais alteÍaÉ€s ocasionadas pela
presentaçâo de emendas e devidamente aprovadas.

SêÉo ll
Das DirotÍizo8 Espoclfi cas

Art. 40. A proposta orçamentária paÍa o ex€rcicio financêiro de 20'16,

bedecerá as seguintes disposiçoes:
I - cada programa identificaÍá as açô€s necessárias para aüngiÍ os

eus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, êspecificando os
3spectivos valores e m€tas;

ll - cada projêto constatá somenle dê uma unidade orçamsntária o dê
m programa;
lll - as atividades com a mesma finalidade de outÍas já existentes

leveráo obseÍvar o mesmo ódigo, independentemente da unidade
rrçamentária;

lV - a alocaçáo dos recursos na Lei Orçâmentária será efetusda dê
nodo a possibilitar o controle de custos das aÉes e a avaliaçáo dos
esultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se.á a tendência do presente

)xercicio e o incÍemento da arrecadaÉo deconente das modificações na
egislaçáo tributária;

Vl - as recêitas e despesas serâo orÇadas segundo os preços vigontes
)m julho d€ 2015i

Vll - somente podeÍá incluir novos projetos, desde quê devidamente
itendidos aqueles em andamento, b€m como após contempladas as
,espesas de conseÍvaçáo mm o patrimônio público;

Vlll - os recuíEos lsgalmente vinculados à finalidade especifcâ devorão
;er utilizados exclusivamente para o atendimento do objêto dê sua
,/inculaçâo, ainda quo €m oxercÍcio diversos daquêle €m que o@rer o
ngresso.

PaúgÍaro único. Os projelos a serem incluídos na lei orçamentáÍia
ãnual podêrão conler previsão de execução poÍ Etapas, devidamênte
,ctlnidas no8 Ísspectivos cronogramas íaico-financeiros.

Arl. 5o. Para atêndlmento do disposto nos afigos anteriores, as

Oa Execução do Orçamento

Art. '11. Até trinta dias após a aprovaçâo do orçamento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a progÍamaçáo financeira e o cronograma de execuçâo
mensalde desembolso.

§ 10. As receitas. conforme as previsôes respectivas, seÍão pÍogramadas
em metas de a[ecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desembolsos
ÍnanceiÍos deveÍáo ser Íixados em melás mensais.

§ 2o. A programação Íinanceira e o cronogrâma de desembolso de que
tratam este aÍtigo podeÉo ser revistos no decoÍrer do exercÍcio financeiro
â que se reÍerirem, conforme os resultados apurados em funÇão de sua
execução.

Art. 12. Caso ocona írustraÉo das metas de arrecadaÉo da receita,
comprometendo o equilibÍio entre a receita e a dêspesa ou mesmo as metas
de resultados, será Íixada a limitação de empenho e da movimentação
financeira.

§ 1". A limitação de que trata este aíligo seÍá íixada de Íorma pÍoporcional
à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaçô8s
orçamenlárias constantes da Lei Orçamêntária de 2016 e de ssus cÍéditos
adicionais.

§ 20. A limitação terá como base pêrcentual de redução proporcíonal ao
déficit de arÍecadaçâo e será determinada por unidades orçamentáÍias.

§ 3'. A limitaÉo de empenho e da movimentaçáo financeira será
determinada pelos CheÍes do Poder Legislativo e Executivo, dendo-se,
respectivamente, por âto da mesa e por decreto.

§ 4o. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigaÉo constitucional e legalde execuçáo.

Art. 13. O Poder Logislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até
trintâ dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma
anual de desômbolso mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que Íata este artigo contemplará
as dêspesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios
mensais para o alcance dos objetivos de seus pÍogrâmas.

Àrt. 14. Para efeito de exclusâo das normas aplicáveis à criação,
expansão ou aperÍeiçoamento de açÕes governamentais que acarretem
âumento da despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor
não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e ll do art. 24,
da Lei Federal no 8.666, de 1993.

Art. '15. Os atos relativos à concessão ou ampliaÉo de incentivo ou
beneÍlcio tributário que importem em renúncia de receita deveÍão obedecer
às disposiçõês da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo
estaÍ acompanhâdos do demonstrativo do impacto orçâmentário-íinânceiro
a que se rerere o seu aÍtigo 14.

ParágÍafo único. Excluem-se os alos relativos âo cancelamento de
créditos cujos montantes sejam inferiores aos dos respecUvos custos de
cob.ançâ, bem como eventuais descontos para pagamento à vista do
lmposto Predial e TerÍilorial Urbano, desde que os valores respectivos
tênhâm sido considerados na estimativa da receita-

CAPiTULO NI

DAS PRIORIDADES E iIETAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exerclcio tinanceiro de 2016 sâo
as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, quê integra esta Lêi, as
â',âis rô.ã^ 

^rê.r.lAn.iâ nâ elo.rcão de recursos na Lei Orcamentária de

*!L"oã!'i,",iiiJi,ã"; ;;;;;"É;,
a)da arrecadação de contribuiçóes dos segurados;
b) da compensaÉo Íinancêira de que trata o § 9o do aí. 201 dâ

Constituiçáo Federal.
V - decorrentes de pagamentos de sessões extraoÍdinárias realizadas

pelo PgllelLegislallyqlualtte o período de recesso perlâmêntâr;

CAPiTULO VI
DAS DTSPOSTçÔES GERATS

Art. 20. Os repasses mensais de recursos flnanceiros ao Poder
Legislativo será realizado de acotdo com o cronograma anual de
desembolso mensal de que tÍata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite
máxiíro êstabelecido no art. 29-A da Constituiçáo Federal de 1988,
introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de '14 de fevereiÍo de 2000.

§ 10. Caso a Lei Orçamentária de 2016 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiorês ao limite máximo previsto no caput deste
artigo, aplicar-se-á a limitaÉo de empenho e da movimentaÉo financeira.
para o ajuste ao limitê.

§ 2ô. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1', deverá o Poder
Executivo comunicar o Íato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa
dias após o inlcio da execuÉo orç€mentária respectiva.

§ 3o. No caso da não elaboraÉo do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze
avos por mês, aplicados sobre o total das dotaÉes orçamentárias
consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limile
máximo previsto na Constituiçâo Federal.

Art. 21. Os projetos de l€i relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o deialhamento estabelecido na Lea

Orçamentária Anual.
Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais

solicitados pelo Poder Legislativo, com indicaçâo dos recursos
componsatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de
até trinta dias, a contar da data do recebimento do pêdido.

An. 22. O sistema de contÍole intemo do Poder Execuüvo será
responsável pelo controle de custos e âvaliação dos resultiados dos
pÍogramas relacionados a:

I - execução de obras;
ll - controle de frotai
lll - coletr e distribuiçáo de água;
lV - coleta e disposiÉo de esgoto;
V - coleta e disposiçáo do lixo domiciliar.
Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de PÍioridades e Metas de que

o trata o art. 16 desta Lei, seÍão encaminhados ao Poder Legislalivo
juntamente com o projeto de lei do Plano PluÍianual - PPA, relativo ao
D€Íiodo 2014 - 2017, e do projeto de lei do Orgâmento Anual para o
exercicio de 2016.

Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido pâra
sançâo âté o enc€rramenlo da sessão lêgislativa, confoÍme determina o
disposto no aÍt. 35, § 20, inciso lll, do Ato das Oispos(Ses Constitucionais
Transilórias da Constituição Federal, a sua pÍogramaÉo poderá seÍ
executada na proporçáo de um doze avos do total da

Art. 25. Esta lei enkará em vigor na data dê sua pu
as disposições em contrário
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da Constituiçào FedeÍal, com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de
1964, assim como em conformidade com a Lei Complementar no 101, de
4 d€ maio de 2000.

§ 1o. A Lei Orçamentária Anuâl compreenderá :

I -o orçamento fscâl;
ll - o orçâmento de investimento das empresasi

r - o orçamenro oa

§ 2o. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discÍiminaráo
à receitâ em anexo próprio e de acoÍdo com a classificaÉo constante
do Anexo I - Natureza da Receila - da Portaria Interministerial no 163,

de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento,
Orçarnento e Gestilo.

§ 30. Os orçamentosi fscal e da seguridade social discriminarâo a
despesa, com íelaÇão à sua natureza. no minimo porelemento econômico,
de acordo com o que dispóe o aíigo 15 da Lei Federal no 4.320, de 1964.

§ 4'. Caso o projeto de lsi do orçâmento seja elaborado por sistema dê
procêssamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso
aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo
para que estes possam processar eventuais altêraçôes ocasionadas pela
apresentaçáo de emendas e devidamente apÍovadas.

Sêção ll
Das Diretrlzes Espocíricas

Art. 40. A proposta orçamentária para o exercicio financeiÍo de 2016,
obedêcerá as seguintes disposiçóes:

| - cada programa identiÍicaÍá as ações necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a foÍma de alividades e projetos, especificando os
Íespectivos valores e metas;

ll - cada pÍojeto constaÍá somente de uma unidade oÍçamentária e d€
um programa;

lll - as aüvidades com a mesma inalidade de outas já existentes
deverão observâr o mesmo ódigo, iMependentemente da unidade
orçamentária;

lV - a alocaÉo dos Íecursos na Lei Orçamentária será efetuada de
modo a possibilitaÍ o controle de custos das ações e a avaliaçâo dos
resultados dos programas de govemo;

V - na estimativa da receita considerâr-se-á a tendéncia do presente
exercicio e o incremento da arrecadação decorrente das modificaçôes na
legislaÉo tributária;

Vl - as Íeceitas e despesas serâo orçadas segundo os preços viggntes
em julho de 2015;

VII - somente poderá incluir novos projetos, desde que d€vidam€nte
atendidos aqueles em andamento, bêm como após contêmpladas as
despesas de conservação com o patrimônio público;

Vlll- os recursos legalmente vinculados à Íinalidade especiíca deverão
ser utilizados exclusivâmênle para o atendimento do objeto de sua
vinculaçâo, ainda que em êxercicio diversos daquele em que ocorÍer o
ingresso.

ParágraÍo único. Os projelos a serem incluídos na lei oÍçamentária
anual podeíáo conter previsão de execução por etapas, devidamente
definidas nos respectivos cronogramas rísico-fi nanceiÍos.

Art. 5". Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as
unidades orçamentárias dos Poderes Legislalivo e Executivo, bem como
das enüdâdes da administÍaçáo indireta, encaminharão ao Departamento

Art. 11. Até kinta dias após a aprovação do orçamenlo, o Poder Executivo
deverá estabeleceÍ a progÉmação Íinanceira e o cronograma de execuçâo
mensalde desembolso.

§ 10. As receitas, mnforme as previsÕes respectivas, serão prog.amadas
em metas de arÍecadações bimestrais. enquanto que os desembolsos
fiEaoc€iÍos dêvefãorêrfÉdoseíftmetâ$"ensais

§ 2o. A pÍogramaçâo financêira e o cronogÍama de desembolso de que
tratam este artigo poderão ser revistos no decorreí do exercício ÍinanceiÍo
a que se reÍeriÍem, conÍorme os resultados apuÍados em funÉo de sua
execuçáo.

Art. 12. Caso ocona frusúação das metas de arÍecadaçáo da receita,
comprometendo o equilíbrio entÍe a receita e a despesa ou mesmo as ínetas
de resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentaÉo
lnanceira.

§ 'lo. A limitaçào dê que trata este aÍtigo será fixada de íorma proporcional
à participação dos Poderes Legislativo e Exocltivo no total das dotações
orçâmentârias constsntes da LeiOÍsamentária de 20'16 e de seus céditos
adicionais.

§ 2". A limitaçáo terá como base percêntual de redução proporcional ao
déficit de aÍrecadação e será determinada por unidades orçamêntárlas.

§ 30. A limitaçáo de emp€nho e da movim€ntação financeira será
determinada pêlos CheÍes do Podêr Legislativo e Execuüvo, dandGsê,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 40. Excluem-se da limitaçáo de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigaçâo consütucional e legal de execuçáo.

Art. '13. O PodeÍ Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer alé
trinta dias após a publicaÉo da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma
anual de desembolso Ín€nsal para pagamento de suas despesas.

ParágÍafo único. O cÍonograÍna de que trata este artigo contêmplará
as despesas coÍÍentes e de capital, levando-se em conta os dispêndios
mensais para o alcancê dos obietivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de êxclusâo das normas aplicáveis à cÍiâção,
expansão ou aperÍeiçoarnento de ações goveÍnamentais que acarretem
aumento da despesa, considera-se despesâ ineievante, aquela cujo valor
não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e ll do art. 24,
da Lei F8deral no 8.666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliaçâo de incentivo ou
beneficio tributário que importem em renúncia de Íeceita devêrâo obedecer
às disposiçóes da LeiComplementaÍ no 101, de 4 de maio de 2000, devendo
estar acompanhados do demonstÍativo do impacto orçamentário-Íinancêiro
a que se reÍere o seu artigo 14.

Parágrafo único. Excluem-se os atos Íelativos ao cancelamenlo de
crêditos cujos montantes sejam inÍerioÍes aos dos Íespectivos custos de
cobrança, bem como eventuais descontos para pagamento à vista do
lmposto Prêdial e Torritorial Urbano, desde que os valores respectivos
tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAP|TULO III
OAS PRIORIDADES E METAS

Art. '16. As prioridad€s e mêtas parâ o exercicio ínanceiro de 2016 são
as especificadas no Anexo de PÍiorjdades e Metas, que integra esta Lei, as
quais terão precedência na alocaçáo de recursos na Lei Orçamentária de
2016 e na sua execução.

DAS DTSPOS|çOES GERATS

Art.20. Os repasses mensais de recuÍsos Íinanceiros ao PodeÍ
Legislativo será realizado de acordo com o cronograma anual de
desembolso mensal de que kata o ârt. '12 desta Lei, respeitado o limite
máximo estabelecido no art. 29-A da Constituiçáo Federal de 1988
inldúzido pelã€mendãConaniúc naf nd25, de 14 de Íevereiro dê 2000.

§'lo. Caso a Lei Orçamentária de 20'16 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações supêrioíes ao limile máximo previsto no caput desle
artigo, aplicar-se-á a limitaçáo de empenho e da movirnentação tinanceira,
pâra o ajusle ao limite.

§ 20. Na hipótese da oconência do previsto no § 10, deverá o Poder
Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no pÍazo de até noventa
dias após o início da execução oÍç€mentária respectiva.

§ 3". No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados â razâo de um doze
avos por mês, aplicados sobre o total das dotaçóes orçamentárias
consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite
máximo previsto na ConstituiÇão Federal.

Art. 21. Os projetos de lei Íelativos a créditos adicionais s6ráo
aprêsentados na Íorma e com o detalhamento êstabelecido na Lêi
Orçamentária Anual.

PaÉgraro único. Os pÍojetos de lei relativos a créditos adicionais
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recuÍsos
compensatórios, serão encaminhados â Câmara Municipal no prazo de
até trinta dias, a contar da data do recebamenlo do pedido.

Atl. 22. O sistema de controle interno do Poder Executivo seré
responsável pelo cootrole de custos e avaliação dos resultados dos
programas relacionados a:

| - execuÉo de obras;
ll - controle de ftota:
lll - mleta e distribuiÉo de água;
lV - coleta e disposição de esgoto;
V - coleta e disposiçáo do lixo domiciliar.
Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de qu(

o trata o art. 16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Lêgislaüv(
juntamente com o projeto de lei do Plâno Plurianual - PPA, relativo a(
perlodo 2014 - 2017, e do projeto de lei do Orçamenio Anual para (

exerclcio d€ 2016.
Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária não sêja devolvido pãfi

sanção até o enÇenamento da s€ssão legislativa, conforme determina I

disposto no art. 35, § 20, inciso lll, do Ato das Disposições Constitucionai
Transitóriâs da Constituição Federal, a sua progÍamação poderá s€
executada na proporção de um doze avos do total da despesa orçada.

Art. 25. Esta lêientrará em vigor na data de sua publicação, revogada
âs disposiçôes em contúrio.

Monte Azul Paulista, 03 ds Junho d€ 2015.
PAULO SERGIO DAVID
Profeito do MunlcÍplo

RegistÍada e Publicada no Expediente da PreÍeitura do Municlpio d
i/onte Azul Paulista, Estado de São Paulo, em 03 de junho de 20'15.

íJ-
PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Municíplo / c4,r,


